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MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Avenida Manoel
Novaes -S/N Anx 2,

Bom Jesus DaLapa - Ba,
47600-000

(77) 3481-4214 / (77)
3481-5777

Segunda a sexta-feira,
das 08:00 às 13:00

horas

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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DE BOM JESUS DA LAPA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."
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Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa - BA 

    LEI Nº 668 DE 16 DE JULHO DE 2021. 

 

“Dispõe sobre a criação da Carteira de 

Identificação da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista (CIPTEA) e torna obrigatória a 

inclusão do Símbolo Mundial da Conscientização 

do Transtorno do Espectro Autista em todas as 

placas de sinalização de prioridade presentes em 

estabelecimentos abertos ao público, repartições 

públicas e outros, no município de Bom Jesus da 

Lapa, Estado da Bahia, e dá outras providências.”  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA, ESTADO DA BAHIA, no uso de 

suas atribuições legais com fulcros no Art. 9º e demais dispositivos da Lei Orgânica 

Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º - Fica autorizado a criação e emissão da Carteira de Identificação da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – CIPTEA, no âmbito do município de 

Bom Jesus da Lapa-BA,  

 

Art.2º – A emissão da Carteira de Identificação do Autista terá como 

finalidade assegurar os direitos constitucionais das pessoas com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), que são legalmente consideradas pessoas com deficiência 

para todos os efeitos, com direito à assistência social. 

 

Paragrafo Único. A CIPTEA visa também garantir atenção integral e 

prioridade no atendimento e acesso aos serviços públicos e privados, em especial 

nas áreas de saúde, educação e assistência social. 

 

Art.3º - Para fins desta Lei as pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

são aquelas que assim estiverem enquadradas nos termos da Lei nº 12.764 de 27 de 

dezembro de 2012.  

 

Art. 4º - A Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista – CIPTEA é um documento destinado a conferir identificação à pessoa 

diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista (TEA) que será expedida por 

órgão competente do município de Bom Jesus da Lapa-BA, mediante 

requerimento, acompanhado de relatório médico, com indicação do código da 

Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à 

Saúde (CID), que deverá está em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 

13.977, de 08 de janeiro de 2020.  

 

Art.5º - A CIPTEA deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 
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Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa - BA 

§ 1º - nome completo, filiação, local e data de nascimento, número da 

carteira de identidade civil, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF), tipo sanguíneo, endereço residencial completo e número de telefone do 

identificado; 

             

§ 2º - fotografia no formato 3 (três) centímetros (cm) x 4 (quatro) centímetros 

(cm) e assinatura ou impressão digital do identificado;  

            

§ 3º - nome completo, documento de identificação, endereço residencial, 

telefone e e-mail do responsável legal ou do cuidador;  

            

§ 4º - identificação da unidade da Federação e do órgão expedidor e 

assinatura do dirigente responsável; 

 

§ 5º - A CIPTEA terá validade de 5 (cinco) anos, devendo ser mantidos 

atualizados os dados cadastrais do identificado, e deverá ser revalidada com o 

mesmo número, de modo a permitir a contagem das pessoas com transtorno do 

espectro autista no município. 

   

Art. 6º - Torna-se obrigatória a inclusão do símbolo mundial da 

conscientização do transtorno do espectro autista em todas as placas de 

sinalização de prioridade presentes em estabelecimentos abertos ao público, 

repartições públicas e outros, no âmbito do município. 

 

Paragrafo Único. O símbolo de que trata o caput se configura como uma fita, 

feita de peças de quebra-cabeça coloridas, em conformidade com a Lei Federal nº 

13.977, de 12 de janeiro de 2020. 

 

Art. 7º - As despesas decorrentes desta lei serão suportadas por dotações 

orçamentárias próprias definidas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, segundo 

disponibilidade orçamentária. 

 

Art. 8°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Bom Jesus da Lapa - Estado da Bahia, 16 

de Julho de 2021.  

 

 

__________________________________ 

Fabio Nunes Dias 

Prefeito Municipal   

 

 

 

                                                                                                             
 
 

Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa - BA 

§ 1º - nome completo, filiação, local e data de nascimento, número da 

carteira de identidade civil, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF), tipo sanguíneo, endereço residencial completo e número de telefone do 

identificado; 

             

§ 2º - fotografia no formato 3 (três) centímetros (cm) x 4 (quatro) centímetros 

(cm) e assinatura ou impressão digital do identificado;  

            

§ 3º - nome completo, documento de identificação, endereço residencial, 

telefone e e-mail do responsável legal ou do cuidador;  

            

§ 4º - identificação da unidade da Federação e do órgão expedidor e 

assinatura do dirigente responsável; 

 

§ 5º - A CIPTEA terá validade de 5 (cinco) anos, devendo ser mantidos 

atualizados os dados cadastrais do identificado, e deverá ser revalidada com o 

mesmo número, de modo a permitir a contagem das pessoas com transtorno do 

espectro autista no município. 

   

Art. 6º - Torna-se obrigatória a inclusão do símbolo mundial da 

conscientização do transtorno do espectro autista em todas as placas de 

sinalização de prioridade presentes em estabelecimentos abertos ao público, 

repartições públicas e outros, no âmbito do município. 

 

Paragrafo Único. O símbolo de que trata o caput se configura como uma fita, 

feita de peças de quebra-cabeça coloridas, em conformidade com a Lei Federal nº 

13.977, de 12 de janeiro de 2020. 

 

Art. 7º - As despesas decorrentes desta lei serão suportadas por dotações 

orçamentárias próprias definidas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, segundo 

disponibilidade orçamentária. 

 

Art. 8°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Bom Jesus da Lapa - Estado da Bahia, 16 

de Julho de 2021.  

 

 

__________________________________ 

Fabio Nunes Dias 

Prefeito Municipal   

 

 

 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:52 horas do dia 26/07/2021.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/3F1D-C6EC-6E3D-D945-7D92 ou utilize o código QR.

5
BOM JESUS DA LAPA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 26 DE JULHO DE 2021 • ANO XIII | N º 2686 LEIS

                                                                                                             
 
 

Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa - BA 

    LEI Nº 670 DE 16 DE JULHO DE 2021. 

 

“Dispõe sobre a dação em pagamento de bens 

imóveis, prevista no art. 156, XI, do Código Tributário 

Nacional, como forma de extinção do crédito 

tributário no Município DE BOM JESUS DA LAPA.”  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA, ESTADO DA BAHIA, no uso de 

suas atribuições legais com fulcros no Art. 9º e demais dispositivos da Lei Orgânica 

Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

 Art. 1º - Os créditos tributários inscritos ou não em dívida ativa do Município de 

Bom Jesus da Lapa poderão ser extintos, parcial ou integralmente, mediante dação 

em pagamento de bem imóvel, situado neste Município, que só se perfectibilizará 

após a aceitação expressa da Fazenda Municipal, observados o interesse público, a 

conveniência administrativa e os critérios dispostos nesta lei. 

 

 § 1º O contribuinte cujo crédito que se pretenda extinguir não esteja inscrito 

em dívida ativa poderá solicitar sua inscrição imediata à Secretaria Municipal de 

Finanças, desde que renuncie expressamente ao direito sobre o qual se fundamente 

eventual discussão judicial ou administrativa, observado, no que couber, o disposto no 

§ 3º do art. 1º desta Lei. 

    

 § 2º Para os efeitos desta lei, só serão admitidos imóveis comprovadamente 

livres e desembaraçados de quaisquer ônus, gravame ou dívidas, exceto aquelas 

apontadas junto ao Município de Bom Jesus da Lapa, e cujo valor, apurado em 

regular avaliação oficial, seja compatível com o montante do crédito fiscal que se 

pretenda extinguir. 

 

               § 3º Se o crédito tributário que se pretenda extinguir for objeto de discussão 

em processo judicial ou administrativo promovido pelo devedor, este deverá 

apresentar declaração de ciência de que o deferimento de seu pedido de dação em 

pagamento importará, ao final, no reconhecimento da dívida e na extinção do 

respectivo processo, hipótese em que o devedor renunciará de modo irretratável, ao 

direito de discutir a origem, o valor ou a validade do crédito tributário reconhecido. 

 

§ 4º Se o crédito for objeto de execução fiscal movida pela Fazenda Pública 

Municipal, o deferimento do pedido de dação em pagamento igualmente importará 

no reconhecimento da dívida exequenda e na renúncia ao direito de discutir sua 

origem, valor ou validade. 

 

§ 5º Existindo créditos tributários vinculados à propriedade do imóvel a ser dado 

em pagamento, o valor correspondente a sua avaliação primeiramente servirá para 
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Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa - BA 

quitação de tais tributos e somente o saldo remanescente poderá ser utilizado para a 

extinção de outros créditos tributários devidos pelo sujeito passivo. 

 

§ 6º Os débitos judiciais relativos às custas e despesas processuais, honorários 

periciais e advocatícios deverão ser apurados e recolhidos pelo devedor, diretamente 

ao Município ou nos autos dos processos judiciais a que se refiram. 

 

§ 7º A dação em pagamento poderá ser formalizada através de imóvel de 

terceiro, em benefício do devedor, desde que este intervenha como anuente na 

operação, tanto no requerimento previsto no artigo 3º desta lei, quanto na respectiva 

escritura. 

 

Art. 2º - O procedimento destinado à formalização da dação em pagamento 

compreenderá as seguintes etapas, sucessivamente: 

 

   I - avaliação administrativa do imóvel; 

 

   II - análise do interesse e da viabilidade da aceitação do imóvel pelo 

Município; 

 

   III - lavratura da escritura de dação em pagamento que, devidamente 

registrada, acarretará a extinção do crédito tributário e, por consequência, das ações, 

execuções e embargos relacionados ao crédito que se pretenda extinguir. 

 

 Art. 3º - O requerimento de dação em pagamento de bem imóvel será 

formalizado perante a Fazenda Municipal, devendo conter as seguintes informações: 

 

   I - nome, razão social ou denominação do sujeito passivo, endereço 

completo para recebimento de correspondência, número de inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do 

Ministério da Fazenda e inscrição municipal, quando for o caso; 

 

   II - nome completo do signatário, número e órgão emissor de seu 

documento de identidade, quando firmado pelo representante legal ou procurador; 

 

   III - indicação do crédito tributário cuja extinção se pretende; 

 

   IV - descrição completa do imóvel que se pretende dar em pagamento, 

inclusive número de matrícula e inscrição no Cadastro Imobiliário Municipal e valor 

estimado. 

 

 § 1º O requerimento deverá ser instruído com as seguintes cópias que se dará 

autenticidade no ato da apresentação: 
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Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa - BA 

 

   I - documentos de identidade dos signatários; 

 

   II - ato constitutivo em vigor devidamente registrado e documento que 

legitime o signatário do requerimento a representar o contribuinte, quando o sujeito 

passivo for pessoa jurídica; 

 

   III - título aquisitivo de propriedade, plantas e outros documentos 

necessários à perfeita identificação do imóvel objeto da dação em pagamento; 

 

   IV - certidão vintenária negativa de ônus, expedida pelo Cartório de 

Registro de Imóveis competente; 

 

   V - certidões expedidas pelos Cartórios da Comarca de Bom Jesus da 

Lapa e dos Municípios onde o proprietário do imóvel tenha tido sede ou domicílio nos 

últimos 5 (cinco) anos, sendo este o devedor ou o terceiro interessado, quando for o 

caso, a seguir indicadas: 

 

   a) Cartório Distribuidor da Justiça Estadual; 

 

   b) Cartório Distribuidor da Justiça Federal; 

 

   c) Cartório Distribuidor da Justiça do Trabalho; 

 

   d) Cartórios de Protesto de Títulos e Documentos. 

 

   VI - certidões de regularidade fiscal do proprietário do imóvel a ser dado 

em pagamento, sendo este o devedor ou o terceiro interessado, quando for o caso, 

que compreenderão: 

 

   a) certidão negativa de débito perante o INSS; 

 

   b) certidão negativa de débito perante o FGTS; 

 

   c) certidões negativas de débito perante as Fazendas Estadual e 

Nacional; 

 

   VII - original do instrumento público de procuração, quando o sujeito 

passivo se fizer representar por procurador, contendo poderes específicos, expedido 

em prazo não superior a 90 (noventa) dias. 

 

§ 2º Havendo ações judiciais em curso contra o proprietário do imóvel ou do 

terceiro interessado, quando for o caso, deverão ser apresentadas certidões 
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Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa - BA 

circunstanciadas dos respectivos cartórios indicando a sua situação atual, inclusive, 

quando for o caso, de embargos à execução. 

 

§ 3º Os documentos indicados nos §§ 1º e 2º deste artigo poderão ser 

apresentados em fotocópias autenticadas ou atestadas por servidor público 

municipal, com base no original apresentado no momento da intenção. 

 

 § 4º Poderá ser solicitada a juntada de outros documentos necessários à 

instrução do processo, especialmente levantamento topográfico, bem como a 

apresentação dos originais dos documentos indicados nos §§ 1º e 2º deste artigo. 

 

§ 5º Caso se verifique, quando da apresentação dos documentos elencados 

no § 1º, que o contribuinte possui obrigações pecuniárias pendentes, tributárias ou não 

tributárias, a dação em pagamento fica condicionada a prova de que, mesmo após 

a transferência do imóvel para o Município de Bom Jesus da Lapa, o contribuinte ou o 

terceiro interessado, quando for o caso, possui patrimônio suficiente para saldar todas 

as obrigações identificadas. 

 

Art. 4º - Uma vez protocolado o requerimento mencionado no artigo anterior, 

deverão ser tomadas as seguintes providências: 

 

   I - mediante solicitação do Secretário de Finanças, a Procuradoria da 

Fazenda Municipal deverá requerer, em juízo, a suspensão dos feitos que envolvam o 

crédito indicado pelo devedor ou por terceiro interessado em extinguir crédito 

tributário municipal, pelo prazo de 90 (noventa) dias, prorrogáveis se houver fundada 

necessidade, desde que esse ato não acarrete prejuízos processuais ao Município; 

 

   II - mediante solicitação do Secretário de Finanças, o setor de tributos 

informará sobre a existência de débitos tributários relacionados ao imóvel oferecido 

pelo devedor ou por terceiro interessado em extinguir crédito tributário municipal; 

 

   III - a comissão, instituída no art. 5º desta Lei, avaliará o imóvel e 

cientificará o contribuinte do valor apurado para manifestação, caso queira; 

 

   IV - após a avaliação, o processo será encaminhado para a comissão 

responsável pela verificação do interesse do Município no recebimento do imóvel; 

 

   V - após parecer favorável da comissão referida no inciso anterior, o 

Secretário de Finanças emitirá parecer conclusivo quanto ao crédito a ser quitado e a 

viabilidade da extinção deste crédito mediante a dação em pagamento. 

   VI - havendo parecer favorável do Secretário de Finanças, o processo 

será encaminhado ao chefe do Executivo, que decidirá quanto à aceitação da 

dação em pagamento e firmará a respectiva escritura pública. 
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Art. 5º - O interesse do Município na aceitação do imóvel oferecido pelo 

devedor ou por terceiro interessado em extinguir crédito tributário municipal será 

avaliado por uma comissão nomeada pelo chefe do Poder Executivo e constituída, 

obrigatoriamente, por servidores ocupantes de cargos efetivos da Secretaria Municipal 

de Finanças, Secretaria Municipal de Administração e Secretaria Municipal de 

Infraestrutura. 

 

§ 1º Na apreciação da conveniência e da oportunidade da dação em 

pagamento serão considerados, dentre outros os seguintes fatores: 

 

   I - utilidade do bem imóvel para os órgãos da Administração Direta; 

 

   II - interesse na utilização do bem por parte de outros órgãos públicos da 

Administração Direta; 

 

   III - viabilidade econômica da aceitação do imóvel, em face dos custos 

estimados para sua adaptação ao uso público; 

 

   IV - compatibilidade entre o valor do imóvel e o montante do crédito 

tributário que se pretenda extinguir. 

 

§ 2º A comissão deverá emitir seu parecer no prazo de até 10 (dez) dias e, 

sendo favorável ao recebimento do imóvel, encaminhará o processo para parecer 

conclusivo do Secretário de Finanças, que declarará, em até 5 (cinco) dias, a 

viabilidade da extinção do crédito tributário mediante a dação em pagamento 

proposta e encaminhará os autos ao chefe do Poder Executivo. 

 

Art. 6º - A avaliação administrativa a que se refere o inciso III do artigo 4º 

observará critérios técnicos, bem como a efetiva situação do imóvel e ficará a cargo 

da comissão avaliadora, instituída pelo chefe do Poder Executivo, podendo ser 

acompanhada pelo sujeito passivo, que solicitará expressamente o seu 

acompanhamento ou de terceiro indicado pelo mesmo. 

 

§ 1º A avaliação administrativa deverá ser elaborada em até 10 (dez) dias 

mediante critérios e métodos tecnicamente reconhecidos e adequados às 

especificidades do imóvel avaliado, podendo o coordenador da comissão 

estabelecer parâmetros técnicos visando à uniformização dos trabalhos. 

§ 2º O avaliador deverá, obrigatoriamente, vistoriar o imóvel e instruir a 

avaliação administrativa com fotografias atuais desse bem, bem como firmar todos os 

seus atos. 
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§ 3º Caso a avaliação demande parecer técnico especializado, a Comissão 

poderá solicitar a indicação de representante de qualquer outra Secretaria Municipal 

para manifestação conclusiva, em caráter de urgência. 

 

§ 4º Finda a avaliação, será o sujeito passivo cientificado, cabendo-lhe sobre a 

mesma se pronunciar no prazo de 5 (cinco) dias, sendo considerada como anuência 

tácita a ausência de manifestação no prazo consignado. 

 

§ 5º Se o sujeito passivo não concordar com o valor da avaliação, poderá, 

mediante requerimento no qual indique as razões técnicas de sua discordância, pedir 

revisão da avaliação, que será realizada no prazo de até 30 (trinta) dias. 

 

§ 6º O imóvel não poderá ser aceito por valor superior ao da avaliação 

efetuada pela Administração Municipal. 

 

§ 7º Na hipótese de discordância do devedor em relação ao resultado final da 

avaliação administrativa, o requerimento deverá ser considerado extinto, sendo 

encaminhado ao Secretário de Finanças para adoção das medidas tendentes ao 

arquivamento do expediente e prosseguimento da cobrança do crédito tributário. 

 

§ 8º Havendo concordância expressa ou tácita, por parte do devedor ou do 

terceiro interessado, quanto ao valor apurado na avaliação, os autos serão 

encaminhados para a comissão que examinará a conveniência e oportunidade do 

recebimento do imóvel, conforme disciplinado no artigo 6º desta Lei. 

 

Art. 7º - Autorizada à dação em pagamento pelo chefe do Executivo 

Municipal, a Procuradoria da Fazenda do Município providenciará, no prazo de até 30 

(trinta) dias, a escritura pública de dação em pagamento. 

 

Parágrafo único. Não incide ITIV sobre a dação em pagamento, prevista na 

presente lei, como forma de extinção de crédito tributário no município de Bom Jesus 

da Lapa. 

 

Art. 8º - Após a apresentação da escritura pública devidamente registrada no 

respectivo cartório de registro de imóveis, o processo será encaminhado para o setor 

de tributos para que se proceda à extinção, total ou parcial, do crédito tributário, 

mediante a respectiva baixa na Dívida Ativa ou no Cadastro Fiscal, nos limites 

estabelecidos na escritura, remetendo-se o feito, posteriormente, ao setor 

encarregado para a devida incorporação do imóvel ao patrimônio do Município. 

§ 1º Após a baixa dos débitos na Dívida Ativa e o pagamento dos honorários 

advocatícios correspondentes, se for o caso, a Procuradoria da Fazenda do Município 

providenciará a extinção das execuções fiscais existentes, cumprindo ao sujeito 

passivo o pagamento das custas processuais. 
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§ 2º Se o imóvel não for suficiente para a quitação integral do crédito tributário, 

o sujeito passivo deverá liquidar o saldo, até a data da entrega da escritura, mediante 

pagamento em dinheiro, à vista ou parceladamente, na forma da lei, sob pena de: 

 

   I - prosseguimento da execução do saldo remanescente, se ajuizada; 

 

   II - adoção dos procedimentos legais com vistas à sua execução, caso 

não se encontre a dívida executada. 

 

§ 3º Na hipótese do valor do imóvel dado em pagamento ser superior ao do 

débito tributário, o Poder Público, a pedido do interessado, poderá autorizar a 

quitação de outros tributos devidos ao Município de Bom Jesus da Lapa ou a futura 

compensação de tributos devidos ao Município de Bom Jesus da Lapa. 

 

§ 4º O Poder Executivo incluíra o imóvel, objeto da dação em pagamento, no 

cadastro de bens do Município. 

 

Art. 9º - O devedor responderá pela evicção, nos termos do artigo 359 do 

Código Civil. 

 

Art. 10º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados de sua publicação. 

 

Art. 11º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 12º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Bom Jesus da Lapa - Estado da Bahia, 16 de Julho 

de 2021.  

 

 

__________________________________ 

Fabio Nunes Dias 

Prefeito Municipal   

 

___________________________________ 

Roberval Antônio Ramos Moreira 

Secretário Municipal de Finanças 
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    LEI Nº 671 DE 16 DE JULHO DE 2021. 

 

“Dispõe sobre a REFIS – Recuperação Fiscal de 

Débitos, para com o município de Bom Jesus da 

Lapa, em que concede   redução de multas e juros, 

parcelamento especial de débitos tributários e dá 

outras providências.”  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA, ESTADO DA BAHIA, no uso de 

suas atribuições legais com fulcros no Art. 9º e demais dispositivos da Lei Orgânica 

Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º - Os créditos da Fazenda Pública Municipal, vencidos até 31 de 

dezembro de 2020, inscritos ou não em Dívida Ativa, ajuizados ou não, poderão ser 

pagos, atualizados monetariamente, com dispensa dos encargos relativos à multa de 

mora, aos juros de mora, e, quando for o caso, à multa de infração, para pagamento 

à vista ou parcelado nas seguintes condições:  

 

I – em uma parcela com desconto de 100%; 

 

II – em até 08 (oito) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com desconto de 60%; 

 

Art. 2º - O valor mínimo de cada parcela não poderá ser inferior a: 

 

I - R$ 50,00 (cinquenta reais) para pessoa física;  

   

II - R$ 100,00 (cem reais) para microempresário individual, microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme definido na Lei Complementar nº 123/2006; e 

 

 III - R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) para as demais pessoas jurídicas. 

 

 § 1º O devedor que atrasar até duas das parcelas pactuadas, terá o seu processo 

cancelado, restabelecendo-se os valores e as condições anteriores do crédito, 

considerando-se os pagamentos efetuados até a data do cancelamento. 

 

§ 2º O parcelamento, uma vez cancelado, ensejará a inscrição do saldo 

remanescente em Dívida Ativa, se o crédito ainda não estiver inscrito, a sua 

execução, caso já esteja inscrito, ou o prosseguimento da execução, na hipótese de 

se encontrar ajuizado. 

 

Art. 3º - A falta de pagamento de qualquer parcela no vencimento ensejará o 

acréscimo de multa de mora de 10% (dez por cento), de juros de mora de 1% ao mês 

do valor da parcela devida, além da atualização monetária aplicada pelo IPCA 
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(Índice de Preço ao Consumidor Amplo) do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE. 

 

Art. 4º - O valor das parcelas será atualizado monetariamente em 1° de 

janeiro de cada exercício financeiro, de acordo com a variação do IPCA (Índice de 

Preço ao Consumidor Amplo) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

 

Art. 5º - Os contribuintes que tiverem débitos parcelados ou reparcelados 

poderão usufruir dos benefícios desta lei, em relação ao saldo remanescente, 

mediante pagamento a vista ou novo parcelamento. 

 

Art. 6º - Não haverá incidência de juros no parcelamento que trata o inciso II 

do art. 1º desta Lei; 

 

Art. 7º O benefício previsto nesta Lei não autoriza a restituição ou 

compensação de importâncias já pagas. 

 

 Art. 8º - Os benefícios fiscais da presente lei terão vigência pelo prazo de 02 

(dois anos), a contar da sua publicação.   

 

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal nº 587, de 13 de julho de 

2018. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Bom Jesus da Lapa - Estado da Bahia, 16 

de Julho de 2021.  

 

__________________________________ 

Fabio Nunes Dias 

Prefeito Municipal   

 

___________________________________ 

Roberval Antônio Ramos Moreira 

Secretário Municipal de Finanças 
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    LEI Nº 672 DE 16 DE JULHO DE 2021. 

 

“Institui a Taxa de Regularização Urbana – TRU, 

referente ao procedimento de Regularização 

Fundiária Urbana de Interesse Específico (REURB-

E), em atendimento ao art. 33, § 1º, inciso II, da 

Lei Federal nº 13.465/17, no município de Bom 

Jesus da Lapa e dá outras providências.”  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA, ESTADO DA BAHIA, no uso de 

suas atribuições legais com fulcros no Art. 9º e demais dispositivos da Lei Orgânica 

Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º - Esta Lei institui a Taxa de Regularização Urbana – TRU, relacionadas ao 

procedimento de regularização fundiária urbana de interesse especial – REURB-E no 

Município de Bom Jesus da Lapa.  

 

Art. 2º - As Taxas de Regularização Urbana – TRUs têm como fato gerador a 

utilização efetiva ou potencial de serviço público específico e divisível de 

processamento administrativo do requerimento de REURB-E e serviços acessórios, de 

interesse dos ocupantes de imóveis urbanos que não se enquadrem nos critérios de 

isenção e gratuidade da REURB-S, previsto no artigo 13, inciso II, da Lei Federal nº 

13.465/2017 e na demais legislação em vigor.   

 

Art. 3º - São contribuintes das TRUs as pessoas físicas ou pessoas jurídicas de 

direito privado que requeiram, diretamente ou por representante, a abertura do 

procedimento de regularização fundiária urbana e recebam autorização do Poder 

Público Municipal para a regularização de imóvel urbano, na modalidade REURB-E, 

contemplado em CRF, seja da propriedade plena, seja de outro direito real ou 

legitimação de posse. 

 

Art. 4º - O valor da TRU será calculado pela Comissão de Reurb do município 

utilizando como parâmetro o valor venal do imóvel (VV), conforme pauta fiscal 

aprovada pelo Decreto Municipal nº 30, de 01 de março de 2018, considerado o 

valor do terreno e da área construída, se houver.  

 

Parágrafo único. Tratando-se de grandes glebas de terra ou outros imóveis 

especiais, a apuração do valor do imóvel dependerá de avaliação técnica, 

conforme procedimentos definidos pela Comissão de Avaliação da Administração 

Tributária, de acordo com o disposto no art. 7º do Decreto Municipal nº 30/2018.  

 

Art. 5º - Os valores das TRUs serão calculados, obedecendo, os seguintes 

critérios:  
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TAXAS DE REGULARIZAÇÃO URBANA – TRU 

 

ESPECIFICAÇÕES VALOR (R$) 

I - Abertura do procedimento administrativo 100,00 

II – Análise, processamento e aprovação do projeto de Reurb-E, 

conforme VV do imóvel (R$): 

 

até 20.000,00         300,00  

de 20.000,01 até 35.000,00 525,00 

de 35.000,01 até 50.000,00 750,00 

de 50.000,01 até 65.000,00 975,00 

de 65.000,01 até 80.000,00 1.200,00 

de 80.000,01 até 95.000,00 1.450,00 

de 95.000,01 até 110.000,00 1.650,00 

de 110.000,01 até 125.000,00 1.876,00 

de 125.000,01 até 150.000,00 2.250,00 

de 150.000,01 até 175.000,00 2.625,00 

de 175.000,01 até 200.000,00 3.000,00 

de 200.000,01 até 250.000,00 3.750,00  

de 250.000,01 até 300.000,00 4.500,00  

de 300.000,01 até 350.000,00 5.250,00  

de 350.000,01 até 400.000,00 6.000,00  

de 400.000,01 até 450.000,00 6.750,00  

de 450.000,01 até 500.000,00 6.800,00  

de 500.000,01 até 550.000,00 7.250,00  

de 550.000,01 até 600.000,00 8.150,00  

de 600.000,01 até 650.000,00 9.750,00 

de 650.000,01 até 700.000,00 9.850,00  

de 700.000,01 até 750.000,00 10.250,00  

de 750.000,01 até 800.000,00 11.125,00  

de 800.000,01 até 850.000,00 12.750,00  

de 850.000,01 até 900.000,00 12.900,00  

de 900.000,01 até 950.000,00 13.125,00  

de 950.000,01 até 1.000.000,00 13.250,00  

de 1.000.000,01 até 1.250.000,00 15.000,00 

de 1.250.000,01 até 1.500.000,00 15.215,00 

de 1.500.000,01 até 2.000.000,00 20.000,00 

de 2.000.000,01 até 2.500.000,00 22.000,00 

de 2.500.000,01 até 3.000.000,00 23.250,00 

a partir de 3.000.000,01 30.000,00 

III – Vistoria in loco, por vistoria 115,48 
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IV – Fornecimento de base de dados topográficos, com 

coordenadas geodésicas, mediante precisão posicional 

absoluta, e confecção de planta e memorial descritivo do 

imóvel, por m², limitado ao valor de R$ 500,00 

1,00 

V – Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou 

documento legal equivalente  

Valor da emissão 

pelo CREA ou 

outro órgão 

 

Parágrafo único. Os beneficiários da REURB-E que forem ocupantes de imóveis 

urbanos inseridos em núcleos urbanos informais consolidados de interesse social, cuja 

regularização foi promovida pela municipalidade, terão seus imóveis regularizados no 

Ofício de Registro de Imóveis competente, mas a expedição do título individual no 

nome do beneficiário dependerá da quitação das TRUs incidentes. 

 

Art. 6º - As TRUs serão devidas de acordo com a fase do procedimento, 

conforme disposto a seguir: 

 

I – Taxa de abertura do procedimento: quando do protocolo do requerimento 

de abertura do procedimento administrativo de REURB; 

 

II – Taxa de análise, processamento e aprovação do projeto de Reurb-E: 

quando da aprovação da regularização do imóvel, devendo ser recolhida e juntada 

aos autos do processo administrativo antes da emissão da Certidão de Regularização 

Fundiária – CRF e/ou confecção do título individual de legitimação fundiária ou 

legitimação de posse; 

 

 III – Taxa de vistoria in loco: quando for necessária a inspeção no imóvel para 

fins de verificação da localização, confrontações, limites ou outros elementos; 

 

IV – Taxa de confecção de planta e memorial descritivo e taxa de expedição 

da ART: quando, a critério do interessado, for requerido o levantamento topográfico 

por profissional técnico contratado da municipalidade. 

 

Parágrafo único. Facultativamente, o requerente poderá apresentar planta, 

memorial descritivo e ART, bem como demais trabalhos técnicos de 

georreferenciamento, por profissional técnico habilitado contratado sob sua 

responsabilidade, caso em que não serão devidas as taxas de que trata o inciso IV 

deste artigo. 

 

Art. 7° - As taxas estabelecidas nesta Lei serão recolhidas mediante a 

expedição do Documento de Arrecadação Municipal - DAM, que será emitido pelo 

Setor de Tributos do município.  
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Art. 8° - Os valores da TRU serão reajustados aplicando a atualização 

monetária anual com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo-

Especial – IPCA-E apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 

acumulado no exercício anterior. 

 

Art. 9° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Bom Jesus da Lapa - Estado da Bahia, 16 

de Julho de 2021.  

 

__________________________________ 

Fabio Nunes Dias 

Prefeito Municipal   

 

___________________________________ 

Roberval Antônio Ramos Moreira 

Secretário Municipal de Finanças 
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DECRETO Nº. 150 DE 22 DE JULHO DE 2021. 

 

“Dispõe sobre instituição do Fórum Municipal 

de Educação – FME do Município de Bom 

Jesus da Lapa – BA e dá outras 

providências.” 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA. ESTADO DA BAHIA, no uso de 

suas atribuições legais, 

 

CONSIDERANDO a necessidade de institucionalizar mecanismos de 

planejamento educacional participativo que garantam o diálogo como método e 

a democracia como fundamento; 

 

CONSIDERANDO as deliberações da Conferência Nacional de Educação 

de 2010, referendadas no Plano Nacional de Educação, instituído pela Lei Federal 

nº 13.005/2014 e o Plano Municipal de Educação, Lei Municipal n°. 472 de 19 de 

junho de 2015;  

 

CONSIDERANDO a necessidade de traduzir, no conjunto das ações dos 

órgãos de educação, políticas educacionais que garantam a democratização da 

gestão e a qualidade social da educação; 

 

CONSIDERANDO a competência do Município na coordenação da 

política municipal de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas; 

 

DECRETA:  

 

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do Município de BOM JESUS DA LAPA - BA, 

o Fórum Municipal de Educação – FME, de caráter permanente, com a finalidade 

de acompanhar a política educacional no território municipal, por meio do 

monitoramento e avaliação do Plano Municipal de Educação - PME e da 

coordenação das conferências municipais de educação, zelando pela 

implementação de suas deliberações e promovendo as articulações necessárias 

entre os correspondentes fóruns de educação do Estado e da União. 

 

Art. 2º - Compete ao Fórum Municipal de Educação: 

 

I – convocar, planejar e coordenar a realização de conferências municipais de 

educação, bem como divulgar e zelar pela implementação de suas deliberações; 
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II – elaborar seu Regimento Interno, bem como o das conferências municipais de 

educação a serem realizadas por exigência do Plano Municipal de Educação 

e/ou dos Fóruns Estadual ou Nacional de Educação; 

 

III – acompanhar e avaliar o processo de implementação das deliberações das 

conferências municipais de educação; 

 

IV – zelar para que as conferências de educação do Município estejam articuladas 

ao Plano Municipal de Educação e também às Conferências Estadual e Nacional 

de Educação; 

 

V – planejar e organizar espaços de debates sobre a política municipal de 

educação; 

 

VI – acompanhar, junto a Câmara de Vereadores, a tramitação de projetos 

legislativos relativos à política municipal de educação; 

 

VII – acompanhar a implementação do Plano Municipal de Educação, por meio 

do monitoramento anual e avaliação periódica do mesmo. 

 

Art. 3º - O Fórum Municipal de Educação será integrado por membros 

representantes, titulares e suplentes, dos diferentes níveis e modalidades da 

educação, pública e privada, dos seguintes órgãos e entidades: 

 

I – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

 

II – 01 (um) representante do Executivo Municipal; 

 

III – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

 

IV – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

 

V – 01 (um) representante da Secretaria de Cultura, Turismo e Empreendedorismo; 

 

VI – 01 (um) representante do Conselho Municipal de Acompanhamento e 

Controle Social do CACS/FUNDEB; 

 

VII – 01 (um) representante do Conselho Municipal de Educação – CME; 

 

VIII – 01 (um) representante das Escolas Privadas; 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:52 horas do dia 26/07/2021.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/3F1D-C6EC-6E3D-D945-7D92 ou utilize o código QR.

20
BOM JESUS DA LAPA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 26 DE JULHO DE 2021 • ANO XIII | N º 2686 DECRETOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA – BA 

Rua Mal. Floriano Peixoto, n° 208 – Centro - 

Bom Jesus da Lapa – BA, CEP: 47.600-000. 

CNPJ: 14.105.183/0001-14     

(77) 3481-3374                                  
 

3 

 

IX – 01 (um) representante da Câmara Municipal de Vereadores; 

 

X – 01 (um) representante dos Estudantes; 

 

XI – 01 (um) representante de Pais de Estudantes; 

 

XII – 01 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Bom Jesus da 

Lapa; 

 

XIII – 01 (um) representante do Sindicato dos Servidores Públicos – SINSPUB; 

 

XIV – 01 (um) representante da Diretoria Rural de Promoção Igualdade Racial e 

Quilombola; 

 

XV – 01 (um) representante do Instituto Federal Baiano - IFBAIANO Campus Bom 

Jesus da Lapa; 

 

XVI – 01 (um) representante do Núcleo Territorial de Educação – NTE02; 

 

XVII – 01 (um) representante da Universidade do Estado da Bahia – UNEB, Campus 

XVII; 

 

§ 1º Os representantes titulares e seus respectivos suplentes serão nomeados por 

ato do Prefeito. 

 

§ 2º Os representantes titulares a que se referem os incisos de I a XVII, e seus 

respectivos suplentes, serão nomeados após indicação dos órgãos e entidades 

representativas dos segmentos considerados. 

 

§ 3º Os membros do FME poderão definir critérios para inclusão de representantes 

de outros órgãos e entidades, em seu regimento interno; 

 

Art. 4º - A estrutura e os procedimentos operacionais serão definidos no seu 

Regimento Interno, aprovados em reunião convocada para esse fim, observadas 

as disposições do presente Decreto. 

 

Parágrafo único. Até a aprovação de seu Regimento Interno, o Fórum 

Municipal de Educação será coordenado pela Secretaria Municipal de Educação 

ou representante por ela designada, ad referendum. 
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Art. 5º O FME terá funcionamento permanente e se reunirá ordinariamente 

duas vezes por ano, ou extraordinariamente, por convocação do seu 

coordenador, ou por requerimento da maioria dos seus membros. 

 

Art. 6º - O FME e as conferências municipais de educação estarão 

administrativamente vinculados a Secretaria Municipal de Educação, e receberão 

o suporte técnico, administrativo e financeiro para garantir seu funcionamento. 

 

Art. 7º - A participação dos membros indicados para compor o Fórum 

Municipal de Educação será considerada de relevante interesse público e não 

será remunerada. 

 

Art. 8º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Bom Jesus da Lapa - BA, em 22 de julho de 

2021. 

 

 

__________________________________ 

Fabio Nunes Dias 

Prefeito Municipal   

 

 

                                ___________________________________________________ 

Leonidia Cristina F. Alves Macêdo 

Secretária Municipal de Educação 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA 

SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

SEMEIA 

 

Portaria SEMEIA n° 075/2021 Empresa:  VILA ENERGIA RENOVÁVEL LTDA Validade: 19/07/2024 

CNPJ: 11.641.401/0001-47 Publicação:   19/07/2021   Município: Bom Jesus da Lapa- Bahia 

LICENÇA PRÉVIA 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente- SEMEIA, de Bom Jesus da Lapa- BA, fundamentada na Lei Estadual nº 10.431, de 20 de dezembro de 2006,  
alterada pela Lei nº 12.377/2011, regulamenta pelo Decreto Estadual nº 14.024, de 06 de junho de 2012, Lei Complementar n° 140, de 08 de dezembro de 
2011, Lei Ambiental Municipal n° 450, de 20 de junho de 2014, Resolução CEPRAM nº 4.579, de 06 de março de 2018, e tendo em vista o que consta do 
Processo nº 083-2021/LP-SEMEIA, RESOLVE: Art. 1. ° - Conceder LICENÇA PRÉVIA, válida pelo prazo de 3 (três) anos, à VILA ENERGIA RENOVÁVEL 
LTDA, cadastrada no CNPJ sob nº 11.641.401/0001-47, com sede no endereço ST Srtv/Sul, Quadra 701, Conjunto D, Bloco C, n° 280, Bairro Asa Sul, Brasília 
– DF, CEP: 70.340-907, para geração de energia Solar Fotovoltaica denominado UFV LUZEIRO 10, com capacidade instalada de 30,4 MW, em uma área 
total de 49,86 ha, instalada na Fazenda Perobal, com pontos de referência nas coordenadas geografia: Latitude: 13°22’26.68" S e Longitude: 43°13'12.08" O, 
e distante a 23 km do município de Bom Jesus da Lapa – BA.  O empreendedor deverá cumprir rigorosamente a legislação ambiental e atender as seguintes 
condicionantes: I - Apresentar e/ou requerer, quando do pedido da Licença de Instalação, a seguinte documentação: a) Cadastro Estadual Florestal Imóvel 
Rural - CEFIR, com proposta para aprovação da poligonal da Reserva Legal do imóvel, atendendo as exigências legislação ambiental vigente; b) Anuências 
dos órgãos competentes face às intervenções no sistema viário existente, para abertura de novas vias ou reformação das existentes, bem como passagem 
de veículos e equipamentos; c) Anuência de passagem dos proprietários situados na faixa de servidão das vias de acesso, no que couber; d) Apresentar 
Cadastro Técnico Federal de Atividade Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadores de Recursos Naturais (CTF-APP) e Cadastro Estadual de Atividade 
Potencialmente Degradante (CEAPD). II. Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os seguintes Planos, Programas e Estudos, 
referentes ao meio físico, com respectivas ARTs: a) Plano de Recuperação das Áreas Degradadas (PRAD) para as áreas a serem alteradas pela implantação, 
principalmente no que diz respeito às vias de acesso externas e internas, bem como o local dos canteiros de obras, áreas de empréstimo e bota-fora, com o 
uso de espécies nativas de cada uma das fitofisionomias a presentes; b) Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS e Programa de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - PGRCC, gerados na fase de implantação do empreendimento, com dados qualitativos e quantitativos, 
destinação e/ou tratamentos a serem utilizados, com adoção de medidas que visem à redução, reutilização e reciclagem; c) Plano de Sinalização e Controle 
de Tráfego; d) Plano de Segurança/Emergência para a ocorrência de acidentes ou outras situações de emergência, durante a fase de implantação do 
empreendimento; e) Programa de Gerenciamento de Risco (PGR), adequado às atividades a serem realizadas; f) Projetos básicos de todas as 
instalações/estruturas de apoio e infraestrutura, a exemplo de canteiro de obras, oficinas, alojamentos, pátios de montagem, central de britagem, dentre 
outros, acompanhados dos respectivos memoriais descritivos e plantas, considerando principalmente suas intervenções de caráter ambiental (abastecimento 
de água, efluentes líquidos, resíduos sólidos e emissões atmosféricas); g) Plano de implantação de acessos para a construção e operação do Complexo, 
caracterizando a magnitude e a intensidade dos impactos nas áreas mais críticas como: corpos d’água, áreas úmidas, Áreas de Preservação Permanente, 
comunidades, benfeitorias, entre outros, explicitando as soluções de engenharia e de caráter ambiental para cada caso, além de projeto básico das vias 
externas e internas com mapas, plantas, perfis e arquivos shape; h) O projeto dos acessos deverá contemplar a restrição de intervenção em locais que sejam 
considerados relevantes para a fauna (áreas de pouso, nidificação, descanso e alimentação), bem como minimizar as intervenções em qualquer tipo de 
construção de uso da comunidade (escolas, residências, postos de saúde e outros; i) Programa de Proteção e Monitoramento de Recursos Hídricos incluindo 
Subprograma de Preservação de Nascentes, apresentando mapas das drenagens, dos recursos hídricos e suas respectivas Áreas de Preservação 
Permanente - APP existentes na ADA e AID do empreendimento se couberem; j) Agenda de Sustentabilidade Ambiental com soluções tecnológicas que 
visem promover a economicidade de recursos como água e energia elétrica reusam de efluentes sanitários, plano de utilização de materiais ecológicos e 
tecnologias sustentáveis para arquitetura e construção civil; l) Plano de Transporte dos Equipamentos para a etapa de implantação; m) Apresentar o 
Diagnóstico Arqueológico não Interventivo e Prospecção Arqueológica, com Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico da área de intervenção do 
complexo, se couber;  
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III. Apresentar a SEMEIA, quando do requerimento da Licença de Instalação, Estudos, Planos e Programas referentes ao meio biótico: a) Complementação 
do Plano de Afugentamento, Resgate e Utilização Científica da Fauna Silvestre da Área Diretamente Afetada, com estudo de capacidade de suporte da área 
de soltura e carta da instituição que vai receber o material biológico; b) Plano de Desmatamento; c) Plano de Monitoramento da Fauna a fim de acompanhar 
e monitorar os impactos da implantação, incluindo metodologias para fauna; d) Inventário Florestal contemplando análise estatística da avaliação volumétrica 
usando como referência o Software Mata Nativa, ou equivalente, e os principais parâmetros fitossociológicos calculados para área amostrada (o estudo deve 
abarcar ADA e AID); e) Carta de aceite da instituição de ensino e/ou pesquisa que receberá os animais para triagem, tratamento médico veterinário, 
recuperação e/ou animal que vier a óbito; IV. Constituir Comissão de Acompanhamento do Empreendimento, composta por representantes das comunidades 
impactadas, Poder Público, ONGs e SEMEIA e empreendedor; V.  Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os seguintes Planos, 
Programas e Estudos referentes ao meio socioeconômico: a) Programa de Educação Ambiental ((PEA) destinado a trabalhadores da obra; b) Programa de 
Comunicação social destinado às comunidades da AID do empreendimento; c) Programas de Compensação Socioambiental; d) Programa de Educação em 
Saúde para a Comunidade (Programa de Educação Sexual e Programa de Prevenção às Drogas); e) Plano de Contratação e Capacitação da Mão de Obra 
Local; VI. Requerer juntamente com a Licença de Instalação, a Autorização para Supressão de Vegetação Nativa (ASV), Estudo conforme Portaria nº 

13.278/2010) e Outorga de Uso e/ou Intervenção de Recursos Hídricos, se couber; VII.  Realizar o plantio de 5(cinco) mudas para cada indivíduo suprimido 
de Myracrodruon urundeuva (Aroeira), a título de compensação florestal, por se tratar de espécie com corte proibido, Resolução CEPRAM Nº 1.009, de 06 
de dezembro de 1994; VIII – Repassar para a Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMEIA, 1.000 (um) mil mudas das espécies de Umbu Gigante, 
(Spondias tuberosa),  e espécies nativas para arborização no município, como forma de  Compensação Ambiental. Art. 2º -   Estabelecer que esta Licença, 

bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos condicionantes acima citados, seja mantida disponível à fiscalização da 
SEMEIA e aos demais órgãos do Sistema Estadual e Federal. Art. 3° - Esta Licença entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 

Bom Jesus da Lapa, 19 de julho de 2021. 

 

 

Lúcio Flávio Magalhães César  

Secretário Municipal do Meio Ambiente 

Decreto n° 007/2020 
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III. Apresentar a SEMEIA, quando do requerimento da Licença de Instalação, Estudos, Planos e Programas referentes ao meio biótico: a) Complementação 
do Plano de Afugentamento, Resgate e Utilização Científica da Fauna Silvestre da Área Diretamente Afetada, com estudo de capacidade de suporte da área 
de soltura e carta da instituição que vai receber o material biológico; b) Plano de Desmatamento; c) Plano de Monitoramento da Fauna a fim de acompanhar 
e monitorar os impactos da implantação, incluindo metodologias para fauna; d) Inventário Florestal contemplando análise estatística da avaliação volumétrica 
usando como referência o Software Mata Nativa, ou equivalente, e os principais parâmetros fitossociológicos calculados para área amostrada (o estudo deve 
abarcar ADA e AID); e) Carta de aceite da instituição de ensino e/ou pesquisa que receberá os animais para triagem, tratamento médico veterinário, 
recuperação e/ou animal que vier a óbito; IV. Constituir Comissão de Acompanhamento do Empreendimento, composta por representantes das comunidades 
impactadas, Poder Público, ONGs e SEMEIA e empreendedor; V.  Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os seguintes Planos, 
Programas e Estudos referentes ao meio socioeconômico: a) Programa de Educação Ambiental ((PEA) destinado a trabalhadores da obra; b) Programa de 
Comunicação social destinado às comunidades da AID do empreendimento; c) Programas de Compensação Socioambiental; d) Programa de Educação em 
Saúde para a Comunidade (Programa de Educação Sexual e Programa de Prevenção às Drogas); e) Plano de Contratação e Capacitação da Mão de Obra 
Local; VI. Requerer juntamente com a Licença de Instalação, a Autorização para Supressão de Vegetação Nativa (ASV), Estudo conforme Portaria nº 

13.278/2010) e Outorga de Uso e/ou Intervenção de Recursos Hídricos, se couber; VII.  Realizar o plantio de 5(cinco) mudas para cada indivíduo suprimido 
de Myracrodruon urundeuva (Aroeira), a título de compensação florestal, por se tratar de espécie com corte proibido, Resolução CEPRAM Nº 1.009, de 06 
de dezembro de 1994; VIII – Repassar para a Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMEIA, 1.000 (um) mil mudas das espécies de Umbu Gigante, 
(Spondias tuberosa),  e espécies nativas para arborização no município, como forma de  Compensação Ambiental. Art. 2º -   Estabelecer que esta Licença, 

bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos condicionantes acima citados, seja mantida disponível à fiscalização da 
SEMEIA e aos demais órgãos do Sistema Estadual e Federal. Art. 3° - Esta Licença entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 

Bom Jesus da Lapa, 19 de julho de 2021. 

 

 

Lúcio Flávio Magalhães César  

Secretário Municipal do Meio Ambiente 

Decreto n° 007/2020 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA 

SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

SEMEIA 

 

Portaria SEMEIA n° 076/2021 Empresa:  VILA ENERGIA RENOVÁVEL LTDA Validade: 19/07/2024 

CNPJ: 11.641.401/0001-47 Publicação:   19/07/2021   Município: Bom Jesus da Lapa- Bahia 

LICENÇA PRÉVIA 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente- SEMEIA, de Bom Jesus da Lapa- BA, fundamentada na Lei Estadual nº 10.431, de 20 de dezembro de 2006,  
alterada pela Lei nº 12.377/2011, regulamenta pelo Decreto Estadual nº 14.024, de 06 de junho de 2012, Lei Complementar n° 140, de 08 de dezembro de 
2011, Lei Ambiental Municipal n° 450, de 20 de junho de 2014, Resolução CEPRAM nº 4.579, de 06 de março de 2018, e tendo em vista o que consta do 
Processo nº 084-2021/LP-SEMEIA, RESOLVE: Art. 1. ° - Conceder LICENÇA PRÉVIA, válida pelo prazo de 3 (três) anos, à VILA ENERGIA RENOVÁVEL 
LTDA, cadastrada no CNPJ sob nº 11.641.401/0001-47, com sede no endereço ST Srtv/Sul, Quadra 701, Conjunto D, Bloco C, n° 280, Bairro Asa Sul, Brasília 
– DF, CEP: 70.340-907, para geração de energia Solar Fotovoltaica denominado UFV LUZEIRO 11, com capacidade instalada de 30,4 MW, em uma área 
total de 49,72 ha, instalada na Fazenda Perobal, com pontos de referência nas coordenadas geografia: Latitude: 13°22’45.79" S e Longitude: 43°13'21.64" O, 
e distante a 23 km do município de Bom Jesus da Lapa – BA.  O empreendedor deverá cumprir rigorosamente a legislação ambiental e atender as seguintes 
condicionantes: I - Apresentar e/ou requerer, quando do pedido da Licença de Instalação, a seguinte documentação: a) Cadastro Estadual Florestal Imóvel 
Rural - CEFIR, com proposta para aprovação da poligonal da Reserva Legal do imóvel, atendendo as exigências legislação ambiental vigente; b) Anuências 
dos órgãos competentes face às intervenções no sistema viário existente, para abertura de novas vias ou reformação das existentes, bem como passagem 
de veículos e equipamentos; c) Anuência de passagem dos proprietários situados na faixa de servidão das vias de acesso, no que couber; d) Apresentar 
Cadastro Técnico Federal de Atividade Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadores de Recursos Naturais (CTF-APP) e Cadastro Estadual de Atividade 
Potencialmente Degradante (CEAPD). II. Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os seguintes Planos, Programas e Estudos, 
referentes ao meio físico, com respectivas ARTs: a) Plano de Recuperação das Áreas Degradadas (PRAD) para as áreas a serem alteradas pela implantação, 
principalmente no que diz respeito às vias de acesso externas e internas, bem como o local dos canteiros de obras, áreas de empréstimo e bota-fora, com o 
uso de espécies nativas de cada uma das fitofisionomias a presentes; b) Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS e Programa de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - PGRCC, gerados na fase de implantação do empreendimento, com dados qualitativos e quantitativos, 
destinação e/ou tratamentos a serem utilizados, com adoção de medidas que visem à redução, reutilização e reciclagem; c) Plano de Sinalização e Controle 
de Tráfego; d) Plano de Segurança/Emergência para a ocorrência de acidentes ou outras situações de emergência, durante a fase de implantação do 
empreendimento; e) Programa de Gerenciamento de Risco (PGR), adequado às atividades a serem realizadas; f) Projetos básicos de todas as 
instalações/estruturas de apoio e infraestrutura, a exemplo de canteiro de obras, oficinas, alojamentos, pátios de montagem, central de britagem, dentre 
outros, acompanhados dos respectivos memoriais descritivos e plantas, considerando principalmente suas intervenções de caráter ambiental (abastecimento 
de água, efluentes líquidos, resíduos sólidos e emissões atmosféricas); g) Plano de implantação de acessos para a construção e operação do Complexo, 
caracterizando a magnitude e a intensidade dos impactos nas áreas mais críticas como: corpos d’água, áreas úmidas, Áreas de Preservação Permanente, 
comunidades, benfeitorias, entre outros, explicitando as soluções de engenharia e de caráter ambiental para cada caso, além de projeto básico das vias 
externas e internas com mapas, plantas, perfis e arquivos shape; h) O projeto dos acessos deverá contemplar a restrição de intervenção em locais que sejam 
considerados relevantes para a fauna (áreas de pouso, nidificação, descanso e alimentação), bem como minimizar as intervenções em qualquer tipo de 
construção de uso da comunidade (escolas, residências, postos de saúde e outros; i) Programa de Proteção e Monitoramento de Recursos Hídricos incluindo 
Subprograma de Preservação de Nascentes, apresentando mapas das drenagens, dos recursos hídricos e suas respectivas Áreas de Preservação 
Permanente - APP existentes na ADA e AID do empreendimento se couberem; j) Agenda de Sustentabilidade Ambiental com soluções tecnológicas que 
visem promover a economicidade de recursos como água e energia elétrica reusam de efluentes sanitários, plano de utilização de materiais ecológicos e 
tecnologias sustentáveis para arquitetura e construção civil; l) Plano de Transporte dos Equipamentos para a etapa de implantação; m) Apresentar o 
Diagnóstico Arqueológico não Interventivo e Prospecção Arqueológica, com Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico da área de intervenção do 
complexo, se couber; III. Apresentar a SEMEIA, quando do requerimento da Licença de Instalação, Estudos, Planos e Programas referentes ao meio biótico: 
a) Complementação do Plano de Afugentamento, Resgate e Utilização Científica da Fauna Silvestre da Área Diretamente Afetada, com estudo de capacidade 
de suporte da área de soltura e carta da instituição que vai receber o material biológico;  
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b) Plano de Desmatamento; c) Plano de Monitoramento da Fauna a fim de acompanhar e monitorar os impactos da implantação, incluindo metodologias para 
fauna; d) Inventário Florestal contemplando análise estatística da avaliação volumétrica usando como referência o Software Mata Nativa, ou equivalente, e 
os principais parâmetros fitossociológicos calculados para área amostrada (o estudo deve abarcar ADA e AID); e) Carta de aceite da instituição de ensino 
e/ou pesquisa que receberá os animais para triagem, tratamento médico veterinário, recuperação e/ou animal que vier a óbito; IV. Constituir Comissão de 
Acompanhamento do Empreendimento, composta por representantes das comunidades impactadas, Poder Público, ONGs e SEMEIA e empreendedor; V.  
Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os seguintes Planos, Programas e Estudos referentes ao meio socioeconômico: a) Programa 
de Educação Ambiental ((PEA) destinado a trabalhadores da obra; b) Programa de Comunicação social destinado às comunidades da AID do 
empreendimento; c) Programas de Compensação Socioambiental; d) Programa de Educação em Saúde para a Comunidade (Programa de Educação Sexual 
e Programa de Prevenção às Drogas); e) Plano de Contratação e Capacitação da Mão de Obra Local; VI. Requerer juntamente com a Licença de Instalação, 
a Autorização para Supressão de Vegetação Nativa (ASV), Estudo conforme Portaria nº 13.278/2010) e Outorga de Uso e/ou Intervenção de Recursos 

Hídricos, se couber; VII.  Realizar o plantio de 5(cinco) mudas para cada indivíduo suprimido de Myracrodruon urundeuva (Aroeira), a título de compensação 
florestal, por se tratar de espécie com corte proibido, Resolução CEPRAM Nº 1.009, de 06 de dezembro de 1994; VIII – Repassar para a Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente – SEMEIA, 1.000 (um) mil mudas das espécies de Umbu Gigante, (Spondias tuberosa),  e espécies nativas para arborização no município, 
como forma de  Compensação Ambiental. Art. 2º -   Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento 

dos condicionantes acima citados, seja mantida disponível à fiscalização da SEMEIA e aos demais órgãos do Sistema Estadual e Federal. Art. 
3° - Esta Licença entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 

Bom Jesus da Lapa, 19 de julho de 2021. 

 

 

Lúcio Flávio Magalhães César  

Secretário Municipal do Meio Ambiente 

Decreto n° 007/2020 
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b) Plano de Desmatamento; c) Plano de Monitoramento da Fauna a fim de acompanhar e monitorar os impactos da implantação, incluindo metodologias para 
fauna; d) Inventário Florestal contemplando análise estatística da avaliação volumétrica usando como referência o Software Mata Nativa, ou equivalente, e 
os principais parâmetros fitossociológicos calculados para área amostrada (o estudo deve abarcar ADA e AID); e) Carta de aceite da instituição de ensino 
e/ou pesquisa que receberá os animais para triagem, tratamento médico veterinário, recuperação e/ou animal que vier a óbito; IV. Constituir Comissão de 
Acompanhamento do Empreendimento, composta por representantes das comunidades impactadas, Poder Público, ONGs e SEMEIA e empreendedor; V.  
Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os seguintes Planos, Programas e Estudos referentes ao meio socioeconômico: a) Programa 
de Educação Ambiental ((PEA) destinado a trabalhadores da obra; b) Programa de Comunicação social destinado às comunidades da AID do 
empreendimento; c) Programas de Compensação Socioambiental; d) Programa de Educação em Saúde para a Comunidade (Programa de Educação Sexual 
e Programa de Prevenção às Drogas); e) Plano de Contratação e Capacitação da Mão de Obra Local; VI. Requerer juntamente com a Licença de Instalação, 
a Autorização para Supressão de Vegetação Nativa (ASV), Estudo conforme Portaria nº 13.278/2010) e Outorga de Uso e/ou Intervenção de Recursos 

Hídricos, se couber; VII.  Realizar o plantio de 5(cinco) mudas para cada indivíduo suprimido de Myracrodruon urundeuva (Aroeira), a título de compensação 
florestal, por se tratar de espécie com corte proibido, Resolução CEPRAM Nº 1.009, de 06 de dezembro de 1994; VIII – Repassar para a Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente – SEMEIA, 1.000 (um) mil mudas das espécies de Umbu Gigante, (Spondias tuberosa),  e espécies nativas para arborização no município, 
como forma de  Compensação Ambiental. Art. 2º -   Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento 

dos condicionantes acima citados, seja mantida disponível à fiscalização da SEMEIA e aos demais órgãos do Sistema Estadual e Federal. Art. 
3° - Esta Licença entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 

Bom Jesus da Lapa, 19 de julho de 2021. 

 

 

Lúcio Flávio Magalhães César  

Secretário Municipal do Meio Ambiente 

Decreto n° 007/2020 
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ESTADO DA BAHIA 

                                                                                 PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA 

                                                                                 SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

                                                                                                            SEMEIA 

 

Portaria SEMEIA n° 077/2021 Empresa:  VILA ENERGIA RENOVÁVEL LTDA Validade: 19/07/2024 

CNPJ: 11.641.401/0001-47 Publicação:   19/07/2021   Município: Bom Jesus da Lapa- Bahia 

LICENÇA PRÉVIA 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente- SEMEIA, de Bom Jesus da Lapa- BA, fundamentada na Lei Estadual nº 10.431, de 20 de dezembro de 2006,  
alterada pela Lei nº 12.377/2011, regulamenta pelo Decreto Estadual nº 14.024, de 06 de junho de 2012, Lei Complementar n° 140, de 08 de dezembro de 
2011, Lei Ambiental Municipal n° 450, de 20 de junho de 2014, Resolução CEPRAM nº 4.579, de 06 de março de 2018, e tendo em vista o que consta do 
Processo nº 085-2021/LP-SEMEIA, RESOLVE: Art. 1. ° - Conceder LICENÇA PRÉVIA, válida pelo prazo de 3 (três) anos, à VILA ENERGIA RENOVÁVEL 
LTDA, cadastrada no CNPJ sob nº 11.641.401/0001-47, com sede no endereço ST Srtv/Sul, Quadra 701, Conjunto D, Bloco C, n° 280, Bairro Asa Sul, Brasília 
– DF, CEP: 70.340-907, para geração de energia Solar Fotovoltaica denominado UFV LUZEIRO 12, com capacidade instalada de 30,4 MW, em uma área 
total de 49,16 ha, instalada na Fazenda Perobal, com pontos de referência nas coordenadas geografia: Latitude: 13°22’45.60" S e Longitude: 43°13'0.41" O, 
e distante a 23 km do município de Bom Jesus da Lapa – BA.  O empreendedor deverá cumprir rigorosamente a legislação ambiental e atender as seguintes 
condicionantes: I - Apresentar e/ou requerer, quando do pedido da Licença de Instalação, a seguinte documentação: a) Cadastro Estadual Florestal Imóvel 
Rural - CEFIR, com proposta para aprovação da poligonal da Reserva Legal do imóvel, atendendo as exigências legislação ambiental vigente; b) Anuências 
dos órgãos competentes face às intervenções no sistema viário existente, para abertura de novas vias ou reformação das existentes, bem como passagem 
de veículos e equipamentos; c) Anuência de passagem dos proprietários situados na faixa de servidão das vias de acesso, no que couber; d) Apresentar 
Cadastro Técnico Federal de Atividade Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadores de Recursos Naturais (CTF-APP) e Cadastro Estadual de Atividade 
Potencialmente Degradante (CEAPD). II. Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os seguintes Planos, Programas e Estudos, 
referentes ao meio físico, com respectivas ARTs: a) Plano de Recuperação das Áreas Degradadas (PRAD) para as áreas a serem alteradas pela implantação, 
principalmente no que diz respeito às vias de acesso externas e internas, bem como o local dos canteiros de obras, áreas de empréstimo e bota-fora, com o 
uso de espécies nativas de cada uma das fitofisionomias a presentes; b) Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS e Programa de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - PGRCC, gerados na fase de implantação do empreendimento, com dados qualitativos e quantitativos, 
destinação e/ou tratamentos a serem utilizados, com adoção de medidas que visem à redução, reutilização e reciclagem; c) Plano de Sinalização e Controle 
de Tráfego; d) Plano de Segurança/Emergência para a ocorrência de acidentes ou outras situações de emergência, durante a fase de implantação do 
empreendimento; e) Programa de Gerenciamento de Risco (PGR), adequado às atividades a serem realizadas; f) Projetos básicos de todas as 
instalações/estruturas de apoio e infraestrutura, a exemplo de canteiro de obras, oficinas, alojamentos, pátios de montagem, central de britagem, dentre 
outros, acompanhados dos respectivos memoriais descritivos e plantas, considerando principalmente suas intervenções de caráter ambiental (abastecimento 
de água, efluentes líquidos, resíduos sólidos e emissões atmosféricas); g) Plano de implantação de acessos para a construção e operação do Complexo, 
caracterizando a magnitude e a intensidade dos impactos nas áreas mais críticas como: corpos d’água, áreas úmidas, Áreas de Preservação Permanente, 
comunidades, benfeitorias, entre outros, explicitando as soluções de engenharia e de caráter ambiental para cada caso, além de projeto básico das vias 
externas e internas com mapas, plantas, perfis e arquivos shape; h) O projeto dos acessos deverá contemplar a restrição de intervenção em locais que sejam 
considerados relevantes para a fauna (áreas de pouso, nidificação, descanso e alimentação), bem como minimizar as intervenções em qualquer tipo de 
construção de uso da comunidade (escolas, residências, postos de saúde e outros; i) Programa de Proteção e Monitoramento de Recursos Hídricos incluindo 
Subprograma de Preservação de Nascentes, apresentando mapas das drenagens, dos recursos hídricos e suas respectivas Áreas de Preservação 
Permanente - APP existentes na ADA e AID do empreendimento se couberem; j) Agenda de Sustentabilidade Ambiental com soluções tecnológicas que 
visem promover a economicidade de recursos como água e energia elétrica reusam de efluentes sanitários, plano de utilização de materiais ecológicos e 
tecnologias sustentáveis para arquitetura e construção civil; l) Plano de Transporte dos Equipamentos para a etapa de implantação; m) Apresentar o 
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Diagnóstico Arqueológico não Interventivo e Prospecção Arqueológica, com Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico da área de intervenção do 
complexo, se couber; III. Apresentar a SEMEIA, quando do requerimento da Licença de Instalação, Estudos, Planos e Programas referentes ao meio biótico: 
a) Complementação do Plano de Afugentamento, Resgate e Utilização Científica da Fauna Silvestre da Área Diretamente Afetada, com estudo de capacidade 
de suporte da área de soltura e carta da instituição que vai receber o material biológico;  
 
 
b) Plano de Desmatamento; c) Plano de Monitoramento da Fauna a fim de acompanhar e monitorar os impactos da implantação, incluindo metodologias para 
fauna; d) Inventário Florestal contemplando análise estatística da avaliação volumétrica usando como referência o Software Mata Nativa, ou equivalente, e 
os principais parâmetros fitossociológicos calculados para área amostrada (o estudo deve abarcar ADA e AID); e) Carta de aceite da instituição de ensino 
e/ou pesquisa que receberá os animais para triagem, tratamento médico veterinário, recuperação e/ou animal que vier a óbito; IV. Constituir Comissão de 
Acompanhamento do Empreendimento, composta por representantes das comunidades impactadas, Poder Público, ONGs e SEMEIA e empreendedor; V.  
Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os seguintes Planos, Programas e Estudos referentes ao meio socioeconômico: a) Programa 
de Educação Ambiental ((PEA) destinado a trabalhadores da obra; b) Programa de Comunicação social destinado às comunidades da AID do 
empreendimento; c) Programas de Compensação Socioambiental; d) Programa de Educação em Saúde para a Comunidade (Programa de Educação Sexual 
e Programa de Prevenção às Drogas); e) Plano de Contratação e Capacitação da Mão de Obra Local; VI. Requerer juntamente com a Licença de Instalação, 
a Autorização para Supressão de Vegetação Nativa (ASV), Estudo conforme Portaria nº 13.278/2010) e Outorga de Uso e/ou Intervenção de Recursos 

Hídricos, se couber; VII.  Realizar o plantio de 5(cinco) mudas para cada indivíduo suprimido de Myracrodruon urundeuva (Aroeira), a título de compensação 
florestal, por se tratar de espécie com corte proibido, Resolução CEPRAM Nº 1.009, de 06 de dezembro de 1994; VIII – Repassar para a Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente – SEMEIA, 1.000 (um) mil mudas das espécies de Umbu Gigante, (Spondias tuberosa),  e espécies nativas para arborização no município, 
como forma de  Compensação Ambiental. Art. 2º -   Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento 

dos condicionantes acima citados, seja mantida disponível à fiscalização da SEMEIA e aos demais órgãos do Sistema Estadual e Federal. Art. 
3° - Esta Licença entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 

Bom Jesus da Lapa, 19 de julho de 2021. 

 

 

Lúcio Flávio Magalhães César  

Secretário Municipal do Meio Ambiente 

Decreto n° 007/2020 
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ESTADO DA BAHIA 

                                                                                PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA 

SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

                                                                                                                    SEMEIA 

 

Portaria SEMEIA n° 078/2021 Empresa:  VILA ENERGIA RENOVÁVEL LTDA Validade: 19/07/2024 

CNPJ: 11.641.401/0001-47 Publicação:   19/07/2021   Município: Bom Jesus da Lapa- Bahia 

LICENÇA PRÉVIA 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente- SEMEIA, de Bom Jesus da Lapa- BA, fundamentada na Lei Estadual nº 10.431, de 20 de dezembro de 2006,  
alterada pela Lei nº 12.377/2011, regulamenta pelo Decreto Estadual nº 14.024, de 06 de junho de 2012, Lei Complementar n° 140, de 08 de dezembro de 
2011, Lei Ambiental Municipal n° 450, de 20 de junho de 2014, Resolução CEPRAM nº 4.579, de 06 de março de 2018, e tendo em vista o que consta do 
Processo nº 086-2021/LP-SEMEIA, RESOLVE: Art. 1. ° - Conceder LICENÇA PRÉVIA, válida pelo prazo de 3 (três) anos, à VILA ENERGIA RENOVÁVEL 
LTDA, cadastrada no CNPJ sob nº 11.641.401/0001-47, com sede no endereço ST Srtv/Sul, Quadra 701, Conjunto D, Bloco C, n° 280, Bairro Asa Sul, Brasília 
– DF, CEP: 70.340-907, para geração de energia Solar Fotovoltaica denominado UFV LUZEIRO 13, com capacidade instalada de 30,4 MW, em uma área 
total de 48,42 ha, instalada na Fazenda Perobal, com pontos de referência nas coordenadas geografia: Latitude: 13°22’45.49" S e Longitude: 43°12'39.90" O, 
e distante a 23 km do município de Bom Jesus da Lapa – BA.  O empreendedor deverá cumprir rigorosamente a legislação ambiental e atender as seguintes 
condicionantes: I - Apresentar e/ou requerer, quando do pedido da Licença de Instalação, a seguinte documentação: a) Cadastro Estadual Florestal Imóvel 
Rural - CEFIR, com proposta para aprovação da poligonal da Reserva Legal do imóvel, atendendo as exigências legislação ambiental vigente; b) Anuências 
dos órgãos competentes face às intervenções no sistema viário existente, para abertura de novas vias ou reformação das existentes, bem como passagem 
de veículos e equipamentos; c) Anuência de passagem dos proprietários situados na faixa de servidão das vias de acesso, no que couber; d) Apresentar 
Cadastro Técnico Federal de Atividade Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadores de Recursos Naturais (CTF-APP) e Cadastro Estadual de Atividade 
Potencialmente Degradante (CEAPD). II. Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os seguintes Planos, Programas e Estudos, 
referentes ao meio físico, com respectivas ARTs: a) Plano de Recuperação das Áreas Degradadas (PRAD) para as áreas a serem alteradas pela implantação, 
principalmente no que diz respeito às vias de acesso externas e internas, bem como o local dos canteiros de obras, áreas de empréstimo e bota-fora, com o 
uso de espécies nativas de cada uma das fitofisionomias a presentes; b) Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS e Programa de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - PGRCC, gerados na fase de implantação do empreendimento, com dados qualitativos e quantitativos, 
destinação e/ou tratamentos a serem utilizados, com adoção de medidas que visem à redução, reutilização e reciclagem; c) Plano de Sinalização e Controle 
de Tráfego; d) Plano de Segurança/Emergência para a ocorrência de acidentes ou outras situações de emergência, durante a fase de implantação do 
empreendimento; e) Programa de Gerenciamento de Risco (PGR), adequado às atividades a serem realizadas; f) Projetos básicos de todas as 
instalações/estruturas de apoio e infraestrutura, a exemplo de canteiro de obras, oficinas, alojamentos, pátios de montagem, central de britagem, dentre 
outros, acompanhados dos respectivos memoriais descritivos e plantas, considerando principalmente suas intervenções de caráter ambiental (abastecimento 
de água, efluentes líquidos, resíduos sólidos e emissões atmosféricas); g) Plano de implantação de acessos para a construção e operação do Complexo, 
caracterizando a magnitude e a intensidade dos impactos nas áreas mais críticas como: corpos d’água, áreas úmidas, Áreas de Preservação Permanente, 
comunidades, benfeitorias, entre outros, explicitando as soluções de engenharia e de caráter ambiental para cada caso, além de projeto básico das vias 
externas e internas com mapas, plantas, perfis e arquivos shape; h) O projeto dos acessos deverá contemplar a restrição de intervenção em locais que sejam 
considerados relevantes para a fauna (áreas de pouso, nidificação, descanso e alimentação), bem como minimizar as intervenções em qualquer tipo de 
construção de uso da comunidade (escolas, residências, postos de saúde e outros; i) Programa de Proteção e Monitoramento de Recursos Hídricos incluindo 
Subprograma de Preservação de Nascentes, apresentando mapas das drenagens, dos recursos hídricos e suas respectivas Áreas de Preservação 
Permanente - APP existentes na ADA e AID do empreendimento se couberem; j) Agenda de Sustentabilidade Ambiental com soluções tecnológicas que 
visem promover a economicidade de recursos como água e energia elétrica reusam de efluentes sanitários, plano de utilização de materiais ecológicos e 
tecnologias sustentáveis para arquitetura e construção civil; l) Plano de Transporte dos Equipamentos para a etapa de implantação; m) Apresentar o 
Diagnóstico Arqueológico não Interventivo e Prospecção Arqueológica, com Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico da área de intervenção do 
complexo, se couber; III. Apresentar a SEMEIA, quando do requerimento da Licença de Instalação, Estudos, Planos e Programas referentes ao meio biótico: 
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 a) Complementação do Plano de Afugentamento, Resgate e Utilização Científica da Fauna Silvestre da Área Diretamente Afetada, com estudo de capacidade 
de suporte da área de soltura e carta da instituição que vai receber o material biológico;  
b) Plano de Desmatamento; c) Plano de Monitoramento da Fauna a fim de acompanhar e monitorar os impactos da implantação, incluindo metodologias para 
fauna; d) Inventário Florestal contemplando análise estatística da avaliação volumétrica usando como referência o Software Mata Nativa, ou equivalente, e 
os principais parâmetros fitossociológicos calculados para área amostrada (o estudo deve abarcar ADA e AID); e) Carta de aceite da instituição de ensino 
e/ou pesquisa que receberá os animais para triagem, tratamento médico veterinário, recuperação e/ou animal que vier a óbito; IV. Constituir Comissão de 
Acompanhamento do Empreendimento, composta por representantes das comunidades impactadas, Poder Público, ONGs e SEMEIA e empreendedor; V.  
Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os seguintes Planos, Programas e Estudos referentes ao meio socioeconômico: a) Programa 
de Educação Ambiental ((PEA) destinado a trabalhadores da obra; b) Programa de Comunicação social destinado às comunidades da AID do 
empreendimento; c) Programas de Compensação Socioambiental; d) Programa de Educação em Saúde para a Comunidade (Programa de Educação Sexual 
e Programa de Prevenção às Drogas); e) Plano de Contratação e Capacitação da Mão de Obra Local; VI. Requerer juntamente com a Licença de Instalação, 
a Autorização para Supressão de Vegetação Nativa (ASV), Estudo conforme Portaria nº 13.278/2010) e Outorga de Uso e/ou Intervenção de Recursos 

Hídricos, se couber; VII.  Realizar o plantio de 5(cinco) mudas para cada indivíduo suprimido de Myracrodruon urundeuva (Aroeira), a título de compensação 
florestal, por se tratar de espécie com corte proibido, Resolução CEPRAM Nº 1.009, de 06 de dezembro de 1994; VIII – Repassar para a Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente – SEMEIA, 1.000 (um) mil mudas das espécies de Umbu Gigante, (Spondias tuberosa),  e espécies nativas para arborização no município, 
como forma de  Compensação Ambiental. Art. 2º -   Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento 

dos condicionantes acima citados, seja mantida disponível à fiscalização da SEMEIA e aos demais órgãos do Sistema Estadual e Federal. Art. 
3° - Esta Licença entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 

Bom Jesus da Lapa, 19 de julho de 2021. 

 

Lúcio Flávio Magalhães César  

Secretário Municipal do Meio Ambiente 

Decreto n° 007/2020 
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 a) Complementação do Plano de Afugentamento, Resgate e Utilização Científica da Fauna Silvestre da Área Diretamente Afetada, com estudo de capacidade 
de suporte da área de soltura e carta da instituição que vai receber o material biológico;  
b) Plano de Desmatamento; c) Plano de Monitoramento da Fauna a fim de acompanhar e monitorar os impactos da implantação, incluindo metodologias para 
fauna; d) Inventário Florestal contemplando análise estatística da avaliação volumétrica usando como referência o Software Mata Nativa, ou equivalente, e 
os principais parâmetros fitossociológicos calculados para área amostrada (o estudo deve abarcar ADA e AID); e) Carta de aceite da instituição de ensino 
e/ou pesquisa que receberá os animais para triagem, tratamento médico veterinário, recuperação e/ou animal que vier a óbito; IV. Constituir Comissão de 
Acompanhamento do Empreendimento, composta por representantes das comunidades impactadas, Poder Público, ONGs e SEMEIA e empreendedor; V.  
Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os seguintes Planos, Programas e Estudos referentes ao meio socioeconômico: a) Programa 
de Educação Ambiental ((PEA) destinado a trabalhadores da obra; b) Programa de Comunicação social destinado às comunidades da AID do 
empreendimento; c) Programas de Compensação Socioambiental; d) Programa de Educação em Saúde para a Comunidade (Programa de Educação Sexual 
e Programa de Prevenção às Drogas); e) Plano de Contratação e Capacitação da Mão de Obra Local; VI. Requerer juntamente com a Licença de Instalação, 
a Autorização para Supressão de Vegetação Nativa (ASV), Estudo conforme Portaria nº 13.278/2010) e Outorga de Uso e/ou Intervenção de Recursos 

Hídricos, se couber; VII.  Realizar o plantio de 5(cinco) mudas para cada indivíduo suprimido de Myracrodruon urundeuva (Aroeira), a título de compensação 
florestal, por se tratar de espécie com corte proibido, Resolução CEPRAM Nº 1.009, de 06 de dezembro de 1994; VIII – Repassar para a Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente – SEMEIA, 1.000 (um) mil mudas das espécies de Umbu Gigante, (Spondias tuberosa),  e espécies nativas para arborização no município, 
como forma de  Compensação Ambiental. Art. 2º -   Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento 

dos condicionantes acima citados, seja mantida disponível à fiscalização da SEMEIA e aos demais órgãos do Sistema Estadual e Federal. Art. 
3° - Esta Licença entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 

Bom Jesus da Lapa, 19 de julho de 2021. 

 

Lúcio Flávio Magalhães César  

Secretário Municipal do Meio Ambiente 

Decreto n° 007/2020 
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ESTADO DA BAHIA 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA 

  SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

SEMEIA 

 

Portaria SEMEIA n° 079/2021 Empresa:  VILA ENERGIA RENOVÁVEL LTDA Validade: 19/07/2024 

CNPJ: 11.641.401/0001-47 Publicação:   19/07/2021   Município: Bom Jesus da Lapa- Bahia 

LICENÇA PRÉVIA 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente- SEMEIA, de Bom Jesus da Lapa- BA, fundamentada na Lei Estadual nº 10.431, de 20 de dezembro de 2006,  
alterada pela Lei nº 12.377/2011, regulamenta pelo Decreto Estadual nº 14.024, de 06 de junho de 2012, Lei Complementar n° 140, de 08 de dezembro de 
2011, Lei Ambiental Municipal n° 450, de 20 de junho de 2014, Resolução CEPRAM nº 4.579, de 06 de março de 2018, e tendo em vista o que consta do 
Processo nº 087-2021/LP-SEMEIA, RESOLVE: Art. 1. ° - Conceder LICENÇA PRÉVIA, válida pelo prazo de 3 (três) anos, à VILA ENERGIA RENOVÁVEL 
LTDA, cadastrada no CNPJ sob nº 11.641.401/0001-47, com sede no endereço ST Srtv/Sul, Quadra 701, Conjunto D, Bloco C, n° 280, Bairro Asa Sul, Brasília 
– DF, CEP: 70.340-907, para geração de energia Solar Fotovoltaica denominado UFV LUZEIRO 14, com capacidade instalada de 16,72 MW, em uma área 
total de 27,62 ha, instalada na Fazenda Perobal, com pontos de referência nas coordenadas geografia: Latitude: 13°23’6.03" S e Longitude: 43°13'12.88" O, 
e distante a 23 km da sede do município de Bom Jesus da Lapa – BA.  O empreendedor deverá cumprir rigorosamente a legislação ambiental e atender as 
seguintes condicionantes: I - Apresentar e/ou requerer, quando do pedido da Licença de Instalação, a seguinte documentação: a) Cadastro Estadual Florestal 
Imóvel Rural - CEFIR, com proposta para aprovação da poligonal da Reserva Legal do imóvel, atendendo as exigências legislação ambiental vigente; b) 
Anuências dos órgãos competentes face às intervenções no sistema viário existente, para abertura de novas vias ou reformação das existentes, bem como 
passagem de veículos e equipamentos; c) Anuência de passagem dos proprietários situados na faixa de servidão das vias de acesso, no que couber; d) 
Apresentar Cadastro Técnico Federal de Atividade Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadores de Recursos Naturais (CTF-APP) e Cadastro Estadual de 
Atividade Potencialmente Degradante (CEAPD). II. Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os seguintes Planos, Programas e Estudos, 
referentes ao meio físico, com respectivas ARTs: a) Plano de Recuperação das Áreas Degradadas (PRAD) para as áreas a serem alteradas pela implantação, 
principalmente no que diz respeito às vias de acesso externas e internas, bem como o local dos canteiros de obras, áreas de empréstimo e bota-fora, com o 
uso de espécies nativas de cada uma das fitofisionomias a presentes; b) Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS e Programa de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - PGRCC, gerados na fase de implantação do empreendimento, com dados qualitativos e quantitativos, 
destinação e/ou tratamentos a serem utilizados, com adoção de medidas que visem à redução, reutilização e reciclagem; c) Plano de Sinalização e Controle 
de Tráfego; d) Plano de Segurança/Emergência para a ocorrência de acidentes ou outras situações de emergência, durante a fase de implantação do 
empreendimento; e) Programa de Gerenciamento de Risco (PGR), adequado às atividades a serem realizadas; f) Projetos básicos de todas as 
instalações/estruturas de apoio e infraestrutura, a exemplo de canteiro de obras, oficinas, alojamentos, pátios de montagem, central de britagem, dentre 
outros, acompanhados dos respectivos memoriais descritivos e plantas, considerando principalmente suas intervenções de caráter ambiental (abastecimento 
de água, efluentes líquidos, resíduos sólidos e emissões atmosféricas); g) Plano de implantação de acessos para a construção e operação do Complexo, 
caracterizando a magnitude e a intensidade dos impactos nas áreas mais críticas como: corpos d’água, áreas úmidas, Áreas de Preservação Permanente, 
comunidades, benfeitorias, entre outros, explicitando as soluções de engenharia e de caráter ambiental para cada caso, além de projeto básico das vias 
externas e internas com mapas, plantas, perfis e arquivos shape; h) O projeto dos acessos deverá contemplar a restrição de intervenção em locais que sejam 
considerados relevantes para a fauna (áreas de pouso, nidificação, descanso e alimentação), bem como minimizar as intervenções em qualquer tipo de 
construção de uso da comunidade (escolas, residências, postos de saúde e outros; i) Programa de Proteção e Monitoramento de Recursos Hídricos incluindo 
Subprograma de Preservação de Nascentes, apresentando mapas das drenagens, dos recursos hídricos e suas respectivas Áreas de Preservação 
Permanente - APP existentes na ADA e AID do empreendimento se couberem; j) Agenda de Sustentabilidade Ambiental com soluções tecnológicas que 
visem promover a economicidade de recursos como água e energia elétrica reusam de efluentes sanitários, plano de utilização de materiais ecológicos e 
tecnologias sustentáveis para arquitetura e construção civil; l) Plano de Transporte dos Equipamentos para a etapa de implantação; m) Apresentar o 
Diagnóstico Arqueológico não Interventivo e Prospecção Arqueológica, com Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico da área de intervenção do 
complexo, se couber; III. Apresentar a SEMEIA, quando do requerimento da Licença de Instalação, Estudos, Planos e Programas referentes ao meio biótico: 
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 a) Complementação do Plano de Afugentamento, Resgate e Utilização Científica da Fauna Silvestre da Área Diretamente Afetada, com estudo de capacidade 
de suporte da área de soltura e carta da instituição que vai receber o material biológico;  
b) Plano de Desmatamento; c) Plano de Monitoramento da Fauna a fim de acompanhar e monitorar os impactos da implantação, incluindo metodologias para 
fauna; d) Inventário Florestal contemplando análise estatística da avaliação volumétrica usando como referência o Software Mata Nativa, ou equivalente, e 
os principais parâmetros fitossociológicos calculados para área amostrada (o estudo deve abarcar ADA e AID); e) Carta de aceite da instituição de ensino 
e/ou pesquisa que receberá os animais para triagem, tratamento médico veterinário, recuperação e/ou animal que vier a óbito; IV. Constituir Comissão de 
Acompanhamento do Empreendimento, composta por representantes das comunidades impactadas, Poder Público, ONGs e SEMEIA e empreendedor; V.  
Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os seguintes Planos, Programas e Estudos referentes ao meio socioeconômico: a) Programa 
de Educação Ambiental ((PEA) destinado a trabalhadores da obra; b) Programa de Comunicação social destinado às comunidades da AID do 
empreendimento; c) Programas de Compensação Socioambiental; d) Programa de Educação em Saúde para a Comunidade (Programa de Educação Sexual 
e Programa de Prevenção às Drogas); e) Plano de Contratação e Capacitação da Mão de Obra Local; VI. Requerer juntamente com a Licença de Instalação, 
a Autorização para Supressão de Vegetação Nativa (ASV), Estudo conforme Portaria nº 13.278/2010) e Outorga de Uso e/ou Intervenção de Recursos 

Hídricos, se couber; VII.  Realizar o plantio de 5(cinco) mudas para cada indivíduo suprimido de Myracrodruon urundeuva (Aroeira), a título de compensação 
florestal, por se tratar de espécie com corte proibido, Resolução CEPRAM Nº 1.009, de 06 de dezembro de 1994; VIII – Repassar para a Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente – SEMEIA, 1.000 (um) mil mudas das espécies de Umbu Gigante, (Spondias tuberosa),  e espécies nativas para arborização no município, 
como forma de  Compensação Ambiental. Art. 2º -   Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento 

dos condicionantes acima citados, seja mantida disponível à fiscalização da SEMEIA e aos demais órgãos do Sistema Estadual e Federal. Art. 
3° - Esta Licença entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 

Bom Jesus da Lapa, 19 de julho de 2021. 

 

Lúcio Flávio Magalhães César  

Secretário Municipal do Meio Ambiente 

Decreto n° 007/2020 
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 a) Complementação do Plano de Afugentamento, Resgate e Utilização Científica da Fauna Silvestre da Área Diretamente Afetada, com estudo de capacidade 
de suporte da área de soltura e carta da instituição que vai receber o material biológico;  
b) Plano de Desmatamento; c) Plano de Monitoramento da Fauna a fim de acompanhar e monitorar os impactos da implantação, incluindo metodologias para 
fauna; d) Inventário Florestal contemplando análise estatística da avaliação volumétrica usando como referência o Software Mata Nativa, ou equivalente, e 
os principais parâmetros fitossociológicos calculados para área amostrada (o estudo deve abarcar ADA e AID); e) Carta de aceite da instituição de ensino 
e/ou pesquisa que receberá os animais para triagem, tratamento médico veterinário, recuperação e/ou animal que vier a óbito; IV. Constituir Comissão de 
Acompanhamento do Empreendimento, composta por representantes das comunidades impactadas, Poder Público, ONGs e SEMEIA e empreendedor; V.  
Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os seguintes Planos, Programas e Estudos referentes ao meio socioeconômico: a) Programa 
de Educação Ambiental ((PEA) destinado a trabalhadores da obra; b) Programa de Comunicação social destinado às comunidades da AID do 
empreendimento; c) Programas de Compensação Socioambiental; d) Programa de Educação em Saúde para a Comunidade (Programa de Educação Sexual 
e Programa de Prevenção às Drogas); e) Plano de Contratação e Capacitação da Mão de Obra Local; VI. Requerer juntamente com a Licença de Instalação, 
a Autorização para Supressão de Vegetação Nativa (ASV), Estudo conforme Portaria nº 13.278/2010) e Outorga de Uso e/ou Intervenção de Recursos 

Hídricos, se couber; VII.  Realizar o plantio de 5(cinco) mudas para cada indivíduo suprimido de Myracrodruon urundeuva (Aroeira), a título de compensação 
florestal, por se tratar de espécie com corte proibido, Resolução CEPRAM Nº 1.009, de 06 de dezembro de 1994; VIII – Repassar para a Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente – SEMEIA, 1.000 (um) mil mudas das espécies de Umbu Gigante, (Spondias tuberosa),  e espécies nativas para arborização no município, 
como forma de  Compensação Ambiental. Art. 2º -   Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento 

dos condicionantes acima citados, seja mantida disponível à fiscalização da SEMEIA e aos demais órgãos do Sistema Estadual e Federal. Art. 
3° - Esta Licença entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 

Bom Jesus da Lapa, 19 de julho de 2021. 

 

Lúcio Flávio Magalhães César  

Secretário Municipal do Meio Ambiente 

Decreto n° 007/2020 
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ESTADO DA BAHIA 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA 

SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

SEMEIA 

 

Portaria SEMEIA n° 080/2021 Empresa:  VILA ENERGIA RENOVÁVEL LTDA Validade: 19/07/2024 

CNPJ: 11.641.401/0001-47 Publicação:   19/07/2021   Município: Bom Jesus da Lapa- Bahia 

LICENÇA PRÉVIA 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente- SEMEIA, de Bom Jesus da Lapa- BA, fundamentada na Lei Estadual nº 10.431, de 20 de dezembro de 2006,  
alterada pela Lei nº 12.377/2011, regulamenta pelo Decreto Estadual nº 14.024, de 06 de junho de 2012, Lei Complementar n° 140, de 08 de dezembro de 
2011, Lei Ambiental Municipal n° 450, de 20 de junho de 2014, Resolução CEPRAM nº 4.579, de 06 de março de 2018, e tendo em vista o que consta do 
Processo nº 088-2021/LP-SEMEIA, RESOLVE: Art. 1. ° - Conceder LICENÇA PRÉVIA, válida pelo prazo de 3 (três) anos, à VILA ENERGIA RENOVÁVEL 
LTDA, cadastrada no CNPJ sob nº 11.641.401/0001-47, com sede no endereço ST Srtv/Sul, Quadra 701, Conjunto D, Bloco C, n° 280, Bairro Asa Sul, Brasília 
– DF, CEP: 70.340-907, para geração de energia Solar Fotovoltaica denominado UFV LUZEIRO 15, com capacidade instalada de 30,4 MW, em uma área 
total de 49,15 ha, instalada na Fazenda Perobal, com pontos de referência nas coordenadas geografia: Latitude: 13°23’8.74" S e Longitude: 43°12'42.85" O, 
e distante a 23 km da sede do município de Bom Jesus da Lapa – BA.  O empreendedor deverá cumprir rigorosamente a legislação ambiental e atender as 
seguintes condicionantes: I - Apresentar e/ou requerer, quando do pedido da Licença de Instalação, a seguinte documentação: a) Cadastro Estadual Florestal 
Imóvel Rural - CEFIR, com proposta para aprovação da poligonal da Reserva Legal do imóvel, atendendo as exigências legislação ambiental vigente; b) 
Anuências dos órgãos competentes face às intervenções no sistema viário existente, para abertura de novas vias ou reformação das existentes, bem como 
passagem de veículos e equipamentos; c) Anuência de passagem dos proprietários situados na faixa de servidão das vias de acesso, no que couber; d) 
Apresentar Cadastro Técnico Federal de Atividade Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadores de Recursos Naturais (CTF-APP) e Cadastro Estadual de 
Atividade Potencialmente Degradante (CEAPD). II. Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os seguintes Planos, Programas e Estudos, 
referentes ao meio físico, com respectivas ARTs: a) Plano de Recuperação das Áreas Degradadas (PRAD) para as áreas a serem alteradas pela implantação, 
principalmente no que diz respeito às vias de acesso externas e internas, bem como o local dos canteiros de obras, áreas de empréstimo e bota-fora, com o 
uso de espécies nativas de cada uma das fitofisionomias a presentes; b) Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS e Programa de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - PGRCC, gerados na fase de implantação do empreendimento, com dados qualitativos e quantitativos, 
destinação e/ou tratamentos a serem utilizados, com adoção de medidas que visem à redução, reutilização e reciclagem; c) Plano de Sinalização e Controle 
de Tráfego; d) Plano de Segurança/Emergência para a ocorrência de acidentes ou outras situações de emergência, durante a fase de implantação do 
empreendimento; e) Programa de Gerenciamento de Risco (PGR), adequado às atividades a serem realizadas; f) Projetos básicos de todas as 
instalações/estruturas de apoio e infraestrutura, a exemplo de canteiro de obras, oficinas, alojamentos, pátios de montagem, central de britagem, dentre 
outros, acompanhados dos respectivos memoriais descritivos e plantas, considerando principalmente suas intervenções de caráter ambiental (abastecimento 
de água, efluentes líquidos, resíduos sólidos e emissões atmosféricas); g) Plano de implantação de acessos para a construção e operação do Complexo, 
caracterizando a magnitude e a intensidade dos impactos nas áreas mais críticas como: corpos d’água, áreas úmidas, Áreas de Preservação Permanente, 
comunidades, benfeitorias, entre outros, explicitando as soluções de engenharia e de caráter ambiental para cada caso, além de projeto básico das vias 
externas e internas com mapas, plantas, perfis e arquivos shape; h) O projeto dos acessos deverá contemplar a restrição de intervenção em locais que sejam 
considerados relevantes para a fauna (áreas de pouso, nidificação, descanso e alimentação), bem como minimizar as intervenções em qualquer tipo de 
construção de uso da comunidade (escolas, residências, postos de saúde e outros; i) Programa de Proteção e Monitoramento de Recursos Hídricos incluindo 
Subprograma de Preservação de Nascentes, apresentando mapas das drenagens, dos recursos hídricos e suas respectivas Áreas de Preservação 
Permanente - APP existentes na ADA e AID do empreendimento se couberem; j) Agenda de Sustentabilidade Ambiental com soluções tecnológicas que 
visem promover a economicidade de recursos como água e energia elétrica reusam de efluentes sanitários, plano de utilização de materiais ecológicos e 
tecnologias sustentáveis para arquitetura e construção civil; l) Plano de Transporte dos Equipamentos para a etapa de implantação; m) Apresentar o 
Diagnóstico Arqueológico não Interventivo e Prospecção Arqueológica, com Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico da área de intervenção do 
complexo, se couber; III. Apresentar a SEMEIA, quando do requerimento da Licença de Instalação, Estudos, Planos e Programas referentes ao meio biótico: 
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 a) Complementação do Plano de Afugentamento, Resgate e Utilização Científica da Fauna Silvestre da Área Diretamente Afetada, com estudo de capacidade 
de suporte da área de soltura e carta da instituição que vai receber o material biológico; b) Plano de Desmatamento; c) Plano de Monitoramento da Fauna a 
fim de acompanhar e monitorar os impactos da implantação, incluindo metodologias para fauna; d) Inventário Florestal contemplando análise estatística da 
avaliação volumétrica usando como referência o Software Mata Nativa, ou equivalente, e os principais parâmetros fitossociológicos calculados para área 
amostrada (o estudo deve abarcar ADA e AID); e) Carta de aceite da instituição de ensino e/ou pesquisa que receberá os animais para triagem, tratamento 
médico veterinário, recuperação e/ou animal que vier a óbito; IV. Constituir Comissão de Acompanhamento do Empreendimento, composta por representantes 
das comunidades impactadas, Poder Público, ONGs e SEMEIA e empreendedor; V.  Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os 
seguintes Planos, Programas e Estudos referentes ao meio socioeconômico: a) Programa de Educação Ambiental ((PEA) destinado a trabalhadores da obra; 
b) Programa de Comunicação social destinado às comunidades da AID do empreendimento; c) Programas de Compensação Socioambiental; d) Programa 
de Educação em Saúde para a Comunidade (Programa de Educação Sexual e Programa de Prevenção às Drogas); e) Plano de Contratação e Capacitação 
da Mão de Obra Local; VI. Requerer juntamente com a Licença de Instalação, a Autorização para Supressão de Vegetação Nativa (ASV), Estudo conforme 

Portaria nº 13.278/2010) e Outorga de Uso e/ou Intervenção de Recursos Hídricos, se couber; VII.  Realizar o plantio de 5(cinco) mudas para cada indivíduo 
suprimido de Myracrodruon urundeuva (Aroeira), a título de compensação florestal, por se tratar de espécie com corte proibido, Resolução CEPRAM Nº 
1.009, de 06 de dezembro de 1994; VIII – Repassar para a Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMEIA, 1.000 (um) mil mudas das espécies de Umbu 
Gigante, (Spondias tuberosa),  e espécies nativas para arborização no município, como forma de  Compensação Ambiental. Art. 2º -   Estabelecer que esta 

Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos condicionantes acima citados, seja mantida disponível à fiscalização 
da SEMEIA e aos demais órgãos do Sistema Estadual e Federal. Art. 3° - Esta Licença entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 

Bom Jesus da Lapa, 19 de julho de 2021. 

 

Lúcio Flávio Magalhães César  

Secretário Municipal do Meio Ambiente 

Decreto n° 007/2020 
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 a) Complementação do Plano de Afugentamento, Resgate e Utilização Científica da Fauna Silvestre da Área Diretamente Afetada, com estudo de capacidade 
de suporte da área de soltura e carta da instituição que vai receber o material biológico; b) Plano de Desmatamento; c) Plano de Monitoramento da Fauna a 
fim de acompanhar e monitorar os impactos da implantação, incluindo metodologias para fauna; d) Inventário Florestal contemplando análise estatística da 
avaliação volumétrica usando como referência o Software Mata Nativa, ou equivalente, e os principais parâmetros fitossociológicos calculados para área 
amostrada (o estudo deve abarcar ADA e AID); e) Carta de aceite da instituição de ensino e/ou pesquisa que receberá os animais para triagem, tratamento 
médico veterinário, recuperação e/ou animal que vier a óbito; IV. Constituir Comissão de Acompanhamento do Empreendimento, composta por representantes 
das comunidades impactadas, Poder Público, ONGs e SEMEIA e empreendedor; V.  Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os 
seguintes Planos, Programas e Estudos referentes ao meio socioeconômico: a) Programa de Educação Ambiental ((PEA) destinado a trabalhadores da obra; 
b) Programa de Comunicação social destinado às comunidades da AID do empreendimento; c) Programas de Compensação Socioambiental; d) Programa 
de Educação em Saúde para a Comunidade (Programa de Educação Sexual e Programa de Prevenção às Drogas); e) Plano de Contratação e Capacitação 
da Mão de Obra Local; VI. Requerer juntamente com a Licença de Instalação, a Autorização para Supressão de Vegetação Nativa (ASV), Estudo conforme 

Portaria nº 13.278/2010) e Outorga de Uso e/ou Intervenção de Recursos Hídricos, se couber; VII.  Realizar o plantio de 5(cinco) mudas para cada indivíduo 
suprimido de Myracrodruon urundeuva (Aroeira), a título de compensação florestal, por se tratar de espécie com corte proibido, Resolução CEPRAM Nº 
1.009, de 06 de dezembro de 1994; VIII – Repassar para a Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMEIA, 1.000 (um) mil mudas das espécies de Umbu 
Gigante, (Spondias tuberosa),  e espécies nativas para arborização no município, como forma de  Compensação Ambiental. Art. 2º -   Estabelecer que esta 

Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos condicionantes acima citados, seja mantida disponível à fiscalização 
da SEMEIA e aos demais órgãos do Sistema Estadual e Federal. Art. 3° - Esta Licença entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 

Bom Jesus da Lapa, 19 de julho de 2021. 

 

Lúcio Flávio Magalhães César  

Secretário Municipal do Meio Ambiente 

Decreto n° 007/2020 
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                                                  ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA 

                                                                                  SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

SEMEIA 

 

Portaria SEMEIA n° 081/2021 Empresa:  VILA ENERGIA RENOVÁVEL LTDA Validade: 19/07/2024 

CNPJ: 11.641.401/0001-47 Publicação:   19/07/2021   Município: Bom Jesus da Lapa- Bahia 

LICENÇA PRÉVIA 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente- SEMEIA, de Bom Jesus da Lapa- BA, fundamentada na Lei Estadual nº 10.431, de 20 de dezembro de 2006,  
alterada pela Lei nº 12.377/2011, regulamenta pelo Decreto Estadual nº 14.024, de 06 de junho de 2012, Lei Complementar n° 140, de 08 de dezembro de 
2011, Lei Ambiental Municipal n° 450, de 20 de junho de 2014, Resolução CEPRAM nº 4.579, de 06 de março de 2018, e tendo em vista o que consta do 
Processo nº 089-2021/LP-SEMEIA, RESOLVE: Art. 1. ° - Conceder LICENÇA PRÉVIA, válida pelo prazo de 3 (três) anos, à VILA ENERGIA RENOVÁVEL 
LTDA, cadastrada no CNPJ sob nº 11.641.401/0001-47, com sede no endereço ST Srtv/Sul, Quadra 701, Conjunto D, Bloco C, n° 280, Bairro Asa Sul, Brasília 
– DF, CEP: 70.340-907, para geração de energia Solar Fotovoltaica denominado UFV LUZEIRO 16, com capacidade instalada de 30,4 MW, em uma área 
total de 45,03 ha, instalada na Fazenda Perobal, com pontos de referência nas coordenadas geografia: Latitude: 13°23’25.90" S e Longitude: 43°12'38.94" O, 
e distante a 23 km da sede do município de Bom Jesus da Lapa – BA.  O empreendedor deverá cumprir rigorosamente a legislação ambiental e atender as 
seguintes condicionantes: I - Apresentar e/ou requerer, quando do pedido da Licença de Instalação, a seguinte documentação: a) Cadastro Estadual Florestal 
Imóvel Rural - CEFIR, com proposta para aprovação da poligonal da Reserva Legal do imóvel, atendendo as exigências legislação ambiental vigente; b) 
Anuências dos órgãos competentes face às intervenções no sistema viário existente, para abertura de novas vias ou reformação das existentes, bem como 
passagem de veículos e equipamentos; c) Anuência de passagem dos proprietários situados na faixa de servidão das vias de acesso, no que couber; d) 
Apresentar Cadastro Técnico Federal de Atividade Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadores de Recursos Naturais (CTF-APP) e Cadastro Estadual de 
Atividade Potencialmente Degradante (CEAPD). II. Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os seguintes Planos, Programas e Estudos, 
referentes ao meio físico, com respectivas ARTs: a) Plano de Recuperação das Áreas Degradadas (PRAD) para as áreas a serem alteradas pela implantação, 
principalmente no que diz respeito às vias de acesso externas e internas, bem como o local dos canteiros de obras, áreas de empréstimo e bota-fora, com o 
uso de espécies nativas de cada uma das fitofisionomias a presentes; b) Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS e Programa de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - PGRCC, gerados na fase de implantação do empreendimento, com dados qualitativos e quantitativos, 
destinação e/ou tratamentos a serem utilizados, com adoção de medidas que visem à redução, reutilização e reciclagem; c) Plano de Sinalização e Controle 
de Tráfego; d) Plano de Segurança/Emergência para a ocorrência de acidentes ou outras situações de emergência, durante a fase de implantação do 
empreendimento; e) Programa de Gerenciamento de Risco (PGR), adequado às atividades a serem realizadas; f) Projetos básicos de todas as 
instalações/estruturas de apoio e infraestrutura, a exemplo de canteiro de obras, oficinas, alojamentos, pátios de montagem, central de britagem, dentre 
outros, acompanhados dos respectivos memoriais descritivos e plantas, considerando principalmente suas intervenções de caráter ambiental (abastecimento 
de água, efluentes líquidos, resíduos sólidos e emissões atmosféricas); g) Plano de implantação de acessos para a construção e operação do Complexo, 
caracterizando a magnitude e a intensidade dos impactos nas áreas mais críticas como: corpos d’água, áreas úmidas, Áreas de Preservação Permanente, 
comunidades, benfeitorias, entre outros, explicitando as soluções de engenharia e de caráter ambiental para cada caso, além de projeto básico das vias 
externas e internas com mapas, plantas, perfis e arquivos shape; h) O projeto dos acessos deverá contemplar a restrição de intervenção em locais que sejam 
considerados relevantes para a fauna (áreas de pouso, nidificação, descanso e alimentação), bem como minimizar as intervenções em qualquer tipo de 
construção de uso da comunidade (escolas, residências, postos de saúde e outros; i) Programa de Proteção e Monitoramento de Recursos Hídricos incluindo 
Subprograma de Preservação de Nascentes, apresentando mapas das drenagens, dos recursos hídricos e suas respectivas Áreas de Preservação 
Permanente - APP existentes na ADA e AID do empreendimento se couberem; j) Agenda de Sustentabilidade Ambiental com soluções tecnológicas que 
visem promover a economicidade de recursos como água e energia elétrica reusam de efluentes sanitários, plano de utilização de materiais ecológicos e 
tecnologias sustentáveis para arquitetura e construção civil; l) Plano de Transporte dos Equipamentos para a etapa de implantação; m) Apresentar o 
Diagnóstico Arqueológico não Interventivo e Prospecção Arqueológica, com Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico da área de intervenção do 
complexo, se couber;  
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III. Apresentar a SEMEIA, quando do requerimento da Licença de Instalação, Estudos, Planos e Programas referentes ao meio biótico:a) Complementação 
do Plano de Afugentamento, Resgate e Utilização Científica da Fauna Silvestre da Área Diretamente Afetada, com estudo de capacidade de suporte da área 
de soltura e carta da instituição que vai receber o material biológico; b) Plano de Desmatamento; c) Plano de Monitoramento da Fauna a fim de acompanhar 
e monitorar os impactos da implantação, incluindo metodologias para fauna; d) Inventário Florestal contemplando análise estatística da avaliação volumétrica 
usando como referência o Software Mata Nativa, ou equivalente, e os principais parâmetros fitossociológicos calculados para área amostrada (o estudo deve 
abarcar ADA e AID); e) Carta de aceite da instituição de ensino e/ou pesquisa que receberá os animais para triagem, tratamento médico veterinário, 
recuperação e/ou animal que vier a óbito; IV. Constituir Comissão de Acompanhamento do Empreendimento, composta por representantes das comunidades 
impactadas, Poder Público, ONGs e SEMEIA e empreendedor; V.  Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os seguintes Planos, 
Programas e Estudos referentes ao meio socioeconômico: a) Programa de Educação Ambiental ((PEA) destinado a trabalhadores da obra; b) Programa de 
Comunicação social destinado às comunidades da AID do empreendimento; c) Programas de Compensação Socioambiental; d) Programa de Educação em 
Saúde para a Comunidade (Programa de Educação Sexual e Programa de Prevenção às Drogas); e) Plano de Contratação e Capacitação da Mão de Obra 
Local; VI. Requerer juntamente com a Licença de Instalação, a Autorização para Supressão de Vegetação Nativa (ASV), Estudo conforme Portaria nº 

13.278/2010) e Outorga de Uso e/ou Intervenção de Recursos Hídricos, se couber; VII.  Realizar o plantio de 5(cinco) mudas para cada indivíduo suprimido 
de Myracrodruon urundeuva (Aroeira), a título de compensação florestal, por se tratar de espécie com corte proibido, Resolução CEPRAM Nº 1.009, de 06 
de dezembro de 1994; VIII – Repassar para a Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMEIA, 1.000 (um) mil mudas das espécies de Umbu Gigante, 
(Spondias tuberosa),  e espécies nativas para arborização no município, como forma de  Compensação Ambiental. Art. 2º -   Estabelecer que esta Licença, 

bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos condicionantes acima citados, seja mantida disponível à fiscalização da 
SEMEIA e aos demais órgãos do Sistema Estadual e Federal. Art. 3° - Esta Licença entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 

Bom Jesus da Lapa, 19 de julho de 2021. 

                                                                                                               Lúcio Flávio Magalhães César  

Secretário Municipal do Meio Ambiente 

Decreto n° 007/2020 
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III. Apresentar a SEMEIA, quando do requerimento da Licença de Instalação, Estudos, Planos e Programas referentes ao meio biótico:a) Complementação 
do Plano de Afugentamento, Resgate e Utilização Científica da Fauna Silvestre da Área Diretamente Afetada, com estudo de capacidade de suporte da área 
de soltura e carta da instituição que vai receber o material biológico; b) Plano de Desmatamento; c) Plano de Monitoramento da Fauna a fim de acompanhar 
e monitorar os impactos da implantação, incluindo metodologias para fauna; d) Inventário Florestal contemplando análise estatística da avaliação volumétrica 
usando como referência o Software Mata Nativa, ou equivalente, e os principais parâmetros fitossociológicos calculados para área amostrada (o estudo deve 
abarcar ADA e AID); e) Carta de aceite da instituição de ensino e/ou pesquisa que receberá os animais para triagem, tratamento médico veterinário, 
recuperação e/ou animal que vier a óbito; IV. Constituir Comissão de Acompanhamento do Empreendimento, composta por representantes das comunidades 
impactadas, Poder Público, ONGs e SEMEIA e empreendedor; V.  Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os seguintes Planos, 
Programas e Estudos referentes ao meio socioeconômico: a) Programa de Educação Ambiental ((PEA) destinado a trabalhadores da obra; b) Programa de 
Comunicação social destinado às comunidades da AID do empreendimento; c) Programas de Compensação Socioambiental; d) Programa de Educação em 
Saúde para a Comunidade (Programa de Educação Sexual e Programa de Prevenção às Drogas); e) Plano de Contratação e Capacitação da Mão de Obra 
Local; VI. Requerer juntamente com a Licença de Instalação, a Autorização para Supressão de Vegetação Nativa (ASV), Estudo conforme Portaria nº 

13.278/2010) e Outorga de Uso e/ou Intervenção de Recursos Hídricos, se couber; VII.  Realizar o plantio de 5(cinco) mudas para cada indivíduo suprimido 
de Myracrodruon urundeuva (Aroeira), a título de compensação florestal, por se tratar de espécie com corte proibido, Resolução CEPRAM Nº 1.009, de 06 
de dezembro de 1994; VIII – Repassar para a Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMEIA, 1.000 (um) mil mudas das espécies de Umbu Gigante, 
(Spondias tuberosa),  e espécies nativas para arborização no município, como forma de  Compensação Ambiental. Art. 2º -   Estabelecer que esta Licença, 

bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos condicionantes acima citados, seja mantida disponível à fiscalização da 
SEMEIA e aos demais órgãos do Sistema Estadual e Federal. Art. 3° - Esta Licença entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 

Bom Jesus da Lapa, 19 de julho de 2021. 

                                                                                                               Lúcio Flávio Magalhães César  

Secretário Municipal do Meio Ambiente 

Decreto n° 007/2020 
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ESTADO DA BAHIA 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA 

SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

SEMEIA 

 

Portaria SEMEIA n° 082/2021 Empresa:  VILA ENERGIA RENOVÁVEL LTDA Validade: 19/07/2024 

CNPJ: 11.641.401/0001-47 Publicação:   19/07/2021   Município: Bom Jesus da Lapa- Bahia 

LICENÇA PRÉVIA 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente- SEMEIA, de Bom Jesus da Lapa- BA, fundamentada na Lei Estadual nº 10.431, de 20 de dezembro de 2006,  
alterada pela Lei nº 12.377/2011, regulamenta pelo Decreto Estadual nº 14.024, de 06 de junho de 2012, Lei Complementar n° 140, de 08 de dezembro de 
2011, Lei Ambiental Municipal n° 450, de 20 de junho de 2014, Resolução CEPRAM nº 4.579, de 06 de março de 2018, e tendo em vista o que consta do 
Processo nº 080-2021/LP-SEMEIA, RESOLVE: Art. 1. ° - Conceder LICENÇA PRÉVIA, válida pelo prazo de 3 (três) anos, à VILA ENERGIA RENOVÁVEL 
LTDA, cadastrada no CNPJ sob nº 11.641.401/0001-47, com sede no endereço ST Srtv/Sul, Quadra 701, Conjunto D, Bloco C, n° 280, Bairro Asa Sul, Brasília 
– DF, CEP: 70.340-907, para geração de energia Solar Fotovoltaica denominado UFV LUZEIRO 17, com capacidade instalada de 30,4 MW, em uma área 
total de 46,14 ha, instalada na Fazenda Perobal, com pontos de referência nas coordenadas geografia: Latitude: 13°23’51.22" S e Longitude: 43°12'34.99" O, 
e distante a 23 km da sede do município de Bom Jesus da Lapa – BA.  O empreendedor deverá cumprir rigorosamente a legislação ambiental e atender as 
seguintes condicionantes: I - Apresentar e/ou requerer, quando do pedido da Licença de Instalação, a seguinte documentação: a) Cadastro Estadual Florestal 
Imóvel Rural - CEFIR, com proposta para aprovação da poligonal da Reserva Legal do imóvel, atendendo as exigências legislação ambiental vigente; b) 
Anuências dos órgãos competentes face às intervenções no sistema viário existente, para abertura de novas vias ou reformação das existentes, bem como 
passagem de veículos e equipamentos; c) Anuência de passagem dos proprietários situados na faixa de servidão das vias de acesso, no que couber; d) 
Apresentar Cadastro Técnico Federal de Atividade Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadores de Recursos Naturais (CTF-APP) e Cadastro Estadual de 
Atividade Potencialmente Degradante (CEAPD). II. Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os seguintes Planos, Programas e Estudos, 
referentes ao meio físico, com respectivas ARTs: a) Plano de Recuperação das Áreas Degradadas (PRAD) para as áreas a serem alteradas pela implantação, 
principalmente no que diz respeito às vias de acesso externas e internas, bem como o local dos canteiros de obras, áreas de empréstimo e bota-fora, com o 
uso de espécies nativas de cada uma das fitofisionomias a presentes; b) Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS e Programa de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - PGRCC, gerados na fase de implantação do empreendimento, com dados qualitativos e quantitativos, 
destinação e/ou tratamentos a serem utilizados, com adoção de medidas que visem à redução, reutilização e reciclagem; c) Plano de Sinalização e Controle 
de Tráfego; d) Plano de Segurança/Emergência para a ocorrência de acidentes ou outras situações de emergência, durante a fase de implantação do 
empreendimento; e) Programa de Gerenciamento de Risco (PGR), adequado às atividades a serem realizadas; f) Projetos básicos de todas as 
instalações/estruturas de apoio e infraestrutura, a exemplo de canteiro de obras, oficinas, alojamentos, pátios de montagem, central de britagem, dentre 
outros, acompanhados dos respectivos memoriais descritivos e plantas, considerando principalmente suas intervenções de caráter ambiental (abastecimento 
de água, efluentes líquidos, resíduos sólidos e emissões atmosféricas); g) Plano de implantação de acessos para a construção e operação do Complexo, 
caracterizando a magnitude e a intensidade dos impactos nas áreas mais críticas como: corpos d’água, áreas úmidas, Áreas de Preservação Permanente, 
comunidades, benfeitorias, entre outros, explicitando as soluções de engenharia e de caráter ambiental para cada caso, além de projeto básico das vias 
externas e internas com mapas, plantas, perfis e arquivos shape; h) O projeto dos acessos deverá contemplar a restrição de intervenção em locais que sejam 
considerados relevantes para a fauna (áreas de pouso, nidificação, descanso e alimentação), bem como minimizar as intervenções em qualquer tipo de 
construção de uso da comunidade (escolas, residências, postos de saúde e outros; i) Programa de Proteção e Monitoramento de Recursos Hídricos incluindo 
Subprograma de Preservação de Nascentes, apresentando mapas das drenagens, dos recursos hídricos e suas respectivas Áreas de Preservação 
Permanente - APP existentes na ADA e AID do empreendimento se couberem; j) Agenda de Sustentabilidade Ambiental com soluções tecnológicas que 
visem promover a economicidade de recursos como água e energia elétrica reusam de efluentes sanitários, plano de utilização de materiais ecológicos e 
tecnologias sustentáveis para arquitetura e construção civil; l) Plano de Transporte dos Equipamentos para a etapa de implantação; m) Apresentar o 
Diagnóstico Arqueológico não Interventivo e Prospecção Arqueológica, com Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico da área de intervenção do 
complexo, se couber; III. Apresentar a SEMEIA, quando do requerimento da Licença de Instalação, Estudos, Planos e Programas referentes ao meio biótico: 
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 a) Complementação do Plano de Afugentamento, Resgate e Utilização Científica da Fauna Silvestre da Área Diretamente Afetada, com estudo de capacidade 
de suporte da área de soltura e carta da instituição que vai receber o material biológico; b) Plano de Desmatamento; c) Plano de Monitoramento da Fauna a 
fim de acompanhar e monitorar os impactos da implantação, incluindo metodologias para fauna; d) Inventário Florestal contemplando análise estatística da 
avaliação volumétrica usando como referência o Software Mata Nativa, ou equivalente, e os principais parâmetros fitossociológicos calculados para área 
amostrada (o estudo deve abarcar ADA e AID); e) Carta de aceite da instituição de ensino e/ou pesquisa que receberá os animais para triagem, tratamento 
médico veterinário, recuperação e/ou animal que vier a óbito; IV. Constituir Comissão de Acompanhamento do Empreendimento, composta por representantes 
das comunidades impactadas, Poder Público, ONGs e SEMEIA e empreendedor; V.  Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os 
seguintes Planos, Programas e Estudos referentes ao meio socioeconômico: a) Programa de Educação Ambiental ((PEA) destinado a trabalhadores da obra; 
b) Programa de Comunicação social destinado às comunidades da AID do empreendimento; c) Programas de Compensação Socioambiental; d) Programa 
de Educação em Saúde para a Comunidade (Programa de Educação Sexual e Programa de Prevenção às Drogas); e) Plano de Contratação e Capacitação 
da Mão de Obra Local; VI. Requerer juntamente com a Licença de Instalação, a Autorização para Supressão de Vegetação Nativa (ASV), Estudo conforme 

Portaria nº 13.278/2010) e Outorga de Uso e/ou Intervenção de Recursos Hídricos, se couber; VII.  Realizar o plantio de 5(cinco) mudas para cada indivíduo 
suprimido de Myracrodruon urundeuva (Aroeira), a título de compensação florestal, por se tratar de espécie com corte proibido, Resolução CEPRAM Nº 
1.009, de 06 de dezembro de 1994; VIII – Repassar para a Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMEIA, 1.000 (um) mil mudas das espécies de Umbu 
Gigante, (Spondias tuberosa),  e espécies nativas para arborização no município, como forma de  Compensação Ambiental. Art. 2º -   Estabelecer que esta 

Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos condicionantes acima citados, seja mantida disponível à fiscalização 
da SEMEIA e aos demais órgãos do Sistema Estadual e Federal. Art. 3° - Esta Licença entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 

Bom Jesus da Lapa, 19 de julho de 2021. 

 

Lúcio Flávio Magalhães César  

Secretário Municipal do Meio Ambiente 

Decreto n° 007/2020 
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 a) Complementação do Plano de Afugentamento, Resgate e Utilização Científica da Fauna Silvestre da Área Diretamente Afetada, com estudo de capacidade 
de suporte da área de soltura e carta da instituição que vai receber o material biológico; b) Plano de Desmatamento; c) Plano de Monitoramento da Fauna a 
fim de acompanhar e monitorar os impactos da implantação, incluindo metodologias para fauna; d) Inventário Florestal contemplando análise estatística da 
avaliação volumétrica usando como referência o Software Mata Nativa, ou equivalente, e os principais parâmetros fitossociológicos calculados para área 
amostrada (o estudo deve abarcar ADA e AID); e) Carta de aceite da instituição de ensino e/ou pesquisa que receberá os animais para triagem, tratamento 
médico veterinário, recuperação e/ou animal que vier a óbito; IV. Constituir Comissão de Acompanhamento do Empreendimento, composta por representantes 
das comunidades impactadas, Poder Público, ONGs e SEMEIA e empreendedor; V.  Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os 
seguintes Planos, Programas e Estudos referentes ao meio socioeconômico: a) Programa de Educação Ambiental ((PEA) destinado a trabalhadores da obra; 
b) Programa de Comunicação social destinado às comunidades da AID do empreendimento; c) Programas de Compensação Socioambiental; d) Programa 
de Educação em Saúde para a Comunidade (Programa de Educação Sexual e Programa de Prevenção às Drogas); e) Plano de Contratação e Capacitação 
da Mão de Obra Local; VI. Requerer juntamente com a Licença de Instalação, a Autorização para Supressão de Vegetação Nativa (ASV), Estudo conforme 

Portaria nº 13.278/2010) e Outorga de Uso e/ou Intervenção de Recursos Hídricos, se couber; VII.  Realizar o plantio de 5(cinco) mudas para cada indivíduo 
suprimido de Myracrodruon urundeuva (Aroeira), a título de compensação florestal, por se tratar de espécie com corte proibido, Resolução CEPRAM Nº 
1.009, de 06 de dezembro de 1994; VIII – Repassar para a Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMEIA, 1.000 (um) mil mudas das espécies de Umbu 
Gigante, (Spondias tuberosa),  e espécies nativas para arborização no município, como forma de  Compensação Ambiental. Art. 2º -   Estabelecer que esta 

Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos condicionantes acima citados, seja mantida disponível à fiscalização 
da SEMEIA e aos demais órgãos do Sistema Estadual e Federal. Art. 3° - Esta Licença entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 

Bom Jesus da Lapa, 19 de julho de 2021. 

 

Lúcio Flávio Magalhães César  

Secretário Municipal do Meio Ambiente 

Decreto n° 007/2020 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA 

SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

SEMEIA 

 

Portaria SEMEIA n° 083/2021 Empresa:  VILA ENERGIA RENOVÁVEL LTDA Validade: 19/07/2024 

CNPJ: 11.641.401/0001-47 Publicação:   19/07/2021   Município: Bom Jesus da Lapa- Bahia 

LICENÇA PRÉVIA 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente- SEMEIA, de Bom Jesus da Lapa- BA, fundamentada na Lei Estadual nº 10.431, de 20 de dezembro de 2006,  
alterada pela Lei nº 12.377/2011, regulamenta pelo Decreto Estadual nº 14.024, de 06 de junho de 2012, Lei Complementar n° 140, de 08 de dezembro de 
2011, Lei Ambiental Municipal n° 450, de 20 de junho de 2014, Resolução CEPRAM nº 4.579, de 06 de março de 2018, e tendo em vista o que consta do 
Processo nº 091-2021/LP-SEMEIA, RESOLVE: Art. 1. ° - Conceder LICENÇA PRÉVIA, válida pelo prazo de 3 (três) anos, à VILA ENERGIA RENOVÁVEL 
LTDA, cadastrada no CNPJ sob nº 11.641.401/0001-47, com sede no endereço ST Srtv/Sul, Quadra 701, Conjunto D, Bloco C, n° 280, Bairro Asa Sul, Brasília 
– DF, CEP: 70.340-907, para geração de energia Solar Fotovoltaica denominado UFV LUZEIRO 18, com capacidade instalada de 16,72 MW, em uma área 
total de 27,79 ha, instalada na Fazenda Perobal, com pontos de referência nas coordenadas geografia: Latitude: 13°24’18.50" S e Longitude: 43°12'36.72" O, 
e distante a 23 km da sede do município de Bom Jesus da Lapa – BA.  O empreendedor deverá cumprir rigorosamente a legislação ambiental e atender as 
seguintes condicionantes: I - Apresentar e/ou requerer, quando do pedido da Licença de Instalação, a seguinte documentação: a) Cadastro Estadual Florestal 
Imóvel Rural - CEFIR, com proposta para aprovação da poligonal da Reserva Legal do imóvel, atendendo as exigências legislação ambiental vigente; b) 
Anuências dos órgãos competentes face às intervenções no sistema viário existente, para abertura de novas vias ou reformação das existentes, bem como 
passagem de veículos e equipamentos; c) Anuência de passagem dos proprietários situados na faixa de servidão das vias de acesso, no que couber; d) 
Apresentar Cadastro Técnico Federal de Atividade Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadores de Recursos Naturais (CTF-APP) e Cadastro Estadual de 
Atividade Potencialmente Degradante (CEAPD). II. Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os seguintes Planos, Programas e Estudos, 
referentes ao meio físico, com respectivas ARTs: a) Plano de Recuperação das Áreas Degradadas (PRAD) para as áreas a serem alteradas pela implantação, 
principalmente no que diz respeito às vias de acesso externas e internas, bem como o local dos canteiros de obras, áreas de empréstimo e bota-fora, com o 
uso de espécies nativas de cada uma das fitofisionomias a presentes; b) Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS e Programa de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - PGRCC, gerados na fase de implantação do empreendimento, com dados qualitativos e quantitativos, 
destinação e/ou tratamentos a serem utilizados, com adoção de medidas que visem à redução, reutilização e reciclagem; c) Plano de Sinalização e Controle 
de Tráfego; d) Plano de Segurança/Emergência para a ocorrência de acidentes ou outras situações de emergência, durante a fase de implantação do 
empreendimento; e) Programa de Gerenciamento de Risco (PGR), adequado às atividades a serem realizadas; f) Projetos básicos de todas as 
instalações/estruturas de apoio e infraestrutura, a exemplo de canteiro de obras, oficinas, alojamentos, pátios de montagem, central de britagem, dentre 
outros, acompanhados dos respectivos memoriais descritivos e plantas, considerando principalmente suas intervenções de caráter ambiental (abastecimento 
de água, efluentes líquidos, resíduos sólidos e emissões atmosféricas); g) Plano de implantação de acessos para a construção e operação do Complexo, 
caracterizando a magnitude e a intensidade dos impactos nas áreas mais críticas como: corpos d’água, áreas úmidas, Áreas de Preservação Permanente, 
comunidades, benfeitorias, entre outros, explicitando as soluções de engenharia e de caráter ambiental para cada caso, além de projeto básico das vias 
externas e internas com mapas, plantas, perfis e arquivos shape; h) O projeto dos acessos deverá contemplar a restrição de intervenção em locais que sejam 
considerados relevantes para a fauna (áreas de pouso, nidificação, descanso e alimentação), bem como minimizar as intervenções em qualquer tipo de 
construção de uso da comunidade (escolas, residências, postos de saúde e outros; i) Programa de Proteção e Monitoramento de Recursos Hídricos incluindo 
Subprograma de Preservação de Nascentes, apresentando mapas das drenagens, dos recursos hídricos e suas respectivas Áreas de Preservação 
Permanente - APP existentes na ADA e AID do empreendimento se couberem; j) Agenda de Sustentabilidade Ambiental com soluções tecnológicas que 
visem promover a economicidade de recursos como água e energia elétrica reusam de efluentes sanitários, plano de utilização de materiais ecológicos e 
tecnologias sustentáveis para arquitetura e construção civil; l) Plano de Transporte dos Equipamentos para a etapa de implantação; m) Apresentar o 
Diagnóstico Arqueológico não Interventivo e Prospecção Arqueológica, com Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico da área de intervenção do 
complexo, se couber; III. Apresentar a SEMEIA, quando do requerimento da Licença de Instalação, Estudos, Planos e Programas referentes ao meio biótico: 
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 a) Complementação do Plano de Afugentamento, Resgate e Utilização Científica da Fauna Silvestre da Área Diretamente Afetada, com estudo de capacidade 
de suporte da área de soltura e carta da instituição que vai receber o material biológico;  
b) Plano de Desmatamento; c) Plano de Monitoramento da Fauna a fim de acompanhar e monitorar os impactos da implantação, incluindo metodologias para 
fauna; d) Inventário Florestal contemplando análise estatística da avaliação volumétrica usando como referência o Software Mata Nativa, ou equivalente, e 
os principais parâmetros fitossociológicos calculados para área amostrada (o estudo deve abarcar ADA e AID); e) Carta de aceite da instituição de ensino 
e/ou pesquisa que receberá os animais para triagem, tratamento médico veterinário, recuperação e/ou animal que vier a óbito; IV. Constituir Comissão de 
Acompanhamento do Empreendimento, composta por representantes das comunidades impactadas, Poder Público, ONGs e SEMEIA e empreendedor; V.  
Apresentar, quando do requerimento da Licença de Instalação, os seguintes Planos, Programas e Estudos referentes ao meio socioeconômico: a) Programa 
de Educação Ambiental ((PEA) destinado a trabalhadores da obra; b) Programa de Comunicação social destinado às comunidades da AID do 
empreendimento; c) Programas de Compensação Socioambiental; d) Programa de Educação em Saúde para a Comunidade (Programa de Educação Sexual 
e Programa de Prevenção às Drogas); e) Plano de Contratação e Capacitação da Mão de Obra Local; VI. Requerer juntamente com a Licença de Instalação, 
a Autorização para Supressão de Vegetação Nativa (ASV), Estudo conforme Portaria nº 13.278/2010) e Outorga de Uso e/ou Intervenção de Recursos 

Hídricos, se couber; VII.  Realizar o plantio de 5(cinco) mudas para cada indivíduo suprimido de Myracrodruon urundeuva (Aroeira), a título de compensação 
florestal, por se tratar de espécie com corte proibido, Resolução CEPRAM Nº 1.009, de 06 de dezembro de 1994; VIII – Repassar para a Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente – SEMEIA, 1.000 (um) mil mudas das espécies de Umbu Gigante, (Spondias tuberosa),  e espécies nativas para arborização no município, 
como forma de  Compensação Ambiental. Art. 2º -   Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento 

dos condicionantes acima citados, seja mantida disponível à fiscalização da SEMEIA e aos demais órgãos do Sistema Estadual e Federal. Art. 
3° - Esta Licença entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 

Bom Jesus da Lapa, 19 de julho de 2021. 

 

Lúcio Flávio Magalhães César  

Secretário Municipal do Meio Ambiente 

Decreto n° 007/2020 
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